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JAMAIS SERÁ VENCIDO» 

-um lema para a prática 

25 de Abril — eis uma nova era na vida do nosso 
país. A iniciativa patriótica das Forças Armadas abriu 
ao povo português a possibilidade nova de construir um 
Portugal livre, independente e democrático. 

Esta possibilidade tornar-se-á efectiva se os portu- 
gueses, independentemente das suas convicções politi- 
cas e religiosas, souberem resolver correctamente os 
problemas que o novo curso da vida nacional lhes coloca, 
em particular se os souberem enfrentar unidos à volta 
de objectivos comuns. 

UNIDADE: CAMINHO DA VITÚRIA 

No grandioso comício do Campo Pequeno, 40000 PESSOAS, RESPONDENDO AO APELO 

DO P.C.P., afi rmaram a decisão de levar avante, com a força da unidade, o processo de democra- 

tização da vida política portuguesa. 

«A FORÇA DO PARTIDO ESTÁ AO SERVIÇO DA UNIDADE, NA LUTA, ' 

O PCP sempre se bateu 
consequentemente pela uni- 
dade dos portugueses. On- 
tem, contra a ditadura fas- 
cista. hoje. pela defesa e 
consolidação dos direitos e 
liberdades alcançadas. 

Os problemas capitais para 
a democratização do Pais não 
estão ainda resolvidos. Há 
um difícil caminho a percor- 
rer. Ombro com ombro com 
todas as forças democráti- 
cas, afastando o que nos di- 
vide e valorizando o que nos 
une, asseguraremos o triunfo 
definitivo da Democracia em 
Portugal. 

Valorizar o que nos une 
A resolução correcta dos 

problemas actuais do Pais 
não pode ser obra de um 
grupo, de um partido ou de 
um í. .jão isolada. Ou é de 

todos os que estão interessa- 
dos no processo de democra- 
tização nacional em curso ou 
não haverá resolução cor- 
recta deu mesmos problemas. 

Como afirma o documento 
saldo da última reunião ple- 
nária do CC do PCP esse pro- 
cesso democrático assenta 
no reforço dos seus três com- 
ponentes fundamentais: a 
unidade da classe operária, 
de todos os trabalhadores e 
das massas populares; a uni- 
dade entre os partidos e or- 
ganizações democráticas e a 
aliança do movimento popu- 
lar com as Forças Armadas. 

Cada um destes componen- 
tes tem as suas formas espe- 
ciffcas mas são insepará- 
veis. A unidade da classe 
operária e das massas popu- 
lares desenvolve-se na luta 
pela defesa das seus interes- 

ses e em conjugação estreita 
com as tarefas ditadas pela 
actual conjuntura politica. 
Essa unidade concretiza-se 
igualmente na organização 
sindical, na criação de um 
forte Movimento Sindical, 
unido na criação de estru- 
turas sindicais que assegu- 
rem a unidade dos trabalha- 
dores neste importante ter- 
reno de luta. 

A unidade da classe ope- 
rária e das massas popula- 
res desenvolve-se ainda na 
luta contra ou divisionistas, 
contra as manobras do pa- 
tronato, contra o verbalismo 
irresponsável que serve na 
prática as forças da reacção. 

A unidade entre os parti- 
dos e organizações democrá- 
ticas reforça-se-á no vasto 
procesiso político que condu- 
zi r á à institucionalização 
das liberdades democráticas 
fundamentais da Democracia 
autêntica, à solução dos 
grandes problemas políticos 
e socioeconómicos do País, 
encarados numa certa pers- 
pectiva histórica. 

É natural que em relação 
a muitos desses problemas 
não exista uma unanimi- 
dade de concepções e que, 
para muitas deles, se te- 

CONT. NA PÂC. 6 

PELA DEMOCRACIA E PELA PAZ» —afirmou Álvaro Cunhal no comício. 

(Ler nas páginas centrais o discurso integral de Álvaro 

Cunhal e uma reportagem do comício.) 

Em defesa da democratização 

Acontecimentos dos últimos dias obrigam a 
um exame atento da situação política a fim 
de discernir as perspectivas da sua próxima 

evolução. 

Um facto inquietante é o aparecimento na cena 
política, cada vez com maior nitidez e em certos casos 
já com arrogância, de uma tendência no sentido de en- 
travar e mesmo fazer voltar atrás o processo da de- 
mocratização. 

Dramatizam-se episódios secundários para apontar a 
liberdade como um mal. Pretendem alguns transfor- 
mar a institucionalização das liberdades, não no seu 
reconhecimento real mas numa excessiva e perigosa 
restricção. E começam outros a advogar métodos re- 
pressivos, não contra os inimigos da democracia, não 
contra conspiradores fascistas mas contra os trabalha- 
dores e o movimento democrático. 

Urge reagir contra tais tendências e reforçar a "in- 
tervenção actuante das forças unidas para a democra- 
tização da vida portuguesa. 

O saneamento, apesar do muito de positivo já rea- 
lizado, marca passo em numerosos sectores do 
aparelho do Estado e da vida nacional. 

Seria absurdo recusar que exerçam actividades res- 
ponsáveis pessoas que estiveram ligadas ao antigo regi- 
me. Mas uma condição é essencial: que cooperem leal- 
mente com a obra de democratização e que pela suas 
atitudes e acçao ganhem a confiança do nosso povo. 

Algumas nomeações para altos cargos provocam le- 
gítima perplexidade e fortes discordâncias. Se é certo 
que, em alguns casos, se compreendeu erradamente o 
saneamento como uma incorrecta «política de vas- 
soura», em muitos outros o saneamento está por fazer 
e a velha máquina da ditadura fascista, continuando 
no seu lugar, faz emperrar a nova política de demo- 
cratização. 

Seria errado medir tudo pela mesma bitola e não 
ter em conta, em alguns casos, a necessidade de es- 
pecialistas e quadros preparados, independentemente 
da sua ideologia. Impõe-se muita serenidade nas de- 
cisões. 

Urge entretanto prosseguir o saneamçnto, indispen- 
sável para que, em alguns sectores, possa ser posta 
em prática a política actual. 

ENQUANTO, em importantes sectores, se reforça a 
protecção a pessoas que põem em causa o 25 de 
Abril e os seus resultados históricos, vão toman- 

do corpo ataques e campanhas contra forças e pes- 
soas que lutam sincera e lealmente pela democratiza- 
ção da sociedade nortuguesa, pelo cumprimento efec- 
tivo do Programa do Movimento das Forças Armadas. 

Seguindo velho método psicológico que vem do 
tempo da ditadura, o anticomunismo reaparece, com 
crescente agressividade. Recomeça a agitar-se o «peri- 
go comunista» como fornia de contestar a liberdade. 
Uma vez mais, o anticomunismo nrocura dividir as 
forças do progresso, servir de pretexto para pôr em 
causa os processos democráticos e a própria demo- 
cratização. 

Urge fazer decididamente frente ao anticomunismo, 
revelar o seu significado e objectivo, mostrar clara- 
mente que, tal como no tempo da ditadura, o anticomu- 
nismo é uma arma da reacção e do fascismo na luta 
contra a democracia. 

O recrudescimento nos últimos dias de provocações 
anticomunistas obriga a séria vigilância, não 
apenas por parte do PCP, mas por parte de todas 

as forças democráticas. 
Só bandidos, provocadores e contra-revolucioná 

rios podem lançar fogo a searas. O povo luta contra 
os incêndios e faz caça aos incendiários. Mas, em al- 
guns sectores, procura-se atirar a responsabilidade dos 
incêndios para cima dos trabalhadores e dos comu- 
nistas. 

Multiplicam-se os boatos e as notícias alarmantes 
e alarmistas, a fim de desorientar a opinião pública. 

Em alguns casos, verificam-se actos de provocação di- 
recta contra o PCP, afirmando serem do PCP (!) os 
provocadores anónimos que os cometem. 

Nesta conjuntura, pequenos grupos pseudo-revolu- 
cionários, isolados das massas, fazem abertamente o 
jogo dos inimigos da democracia. Difícil é distingui- 
dos da acção organizada da contra-revolução. 

Manifestações contra o Governo Provisório e as 
Forças Armadas, o «julgamento» de professores na 
Faculdade de Direito, tentativa de boicote de serviços, 
apelos à sublevação e à insurreição, introdução de 
elementos estranhos em manifestações de classe, pro- 
curando excitar os ânimos e levar a actos violentos, 
que forcem à intervenção da Polícia ou das Forças 
Armadas — são autênticas provocações. 

No momento actual, a agudização dos conflitos 
sociais, greves precipitadas, paralisação de serviços 
essenciais, violências, acções incontroladas e indisci- 
plinadas, propaganda anárquica e exaltada, contesta- 
ção desagregadora, só à reacção e ao fascismo podem 
servir. Agentes fascistas e grupos de nseudo-revolucio- 
nários confúndem-se em semelhantes atitudes e acti- 
vidades. 

_ A tolerância e a condescendência para com tais 
actividades têm de terminar. Tem de pòr-se decidida 
barreira às provocações, que são susceptíveis de criar 
um clima favorável à contra-revolução. 

Venham directamente dos fascistas, venham dos 
«esquerdistas», têm de ser desmascaradas e combati- 
das com toda a firmeza. 

E evidente que alguém fomenta e organiza na som- 
bra a agudização dos conflitos, a criação de um 
clima de insegurança e de intranquilidade artifi- 

ciahnente soprado. Procura-se semear a ideia de que 
se caiu numa «situação caótica» e de que é necessário 
«impor a ordem». 

Urge que todos os que estão empenhados na de- 
mocratização da vida nacional se unam firmemente 
em defesa do novo curso político, que constitui a nró 
pria razão de ser e o papel libertador do 25 de Abril. 

O afastamento desse curso democrático seria o 
caminho da contra-revolução. Não restem dúvidas de 
que o fascismo, que foi derrubado, mas não destruído 
conspira activamente. 

Nada poderia servir melhor o fascismo do que a 
rotura do actual equilíbrio político. O Governo Provi- 
sório— governo de uma larga coligação, ligado à apli- 
cação dum programa que apenas define princípios ge- 
rais, não dispondo de suficiente capacidade de decisão 
— tem sem dúvida graves contradições e insuficiên 
cias na sua actividade. Mas, na situação presente, é a 
reacção que está interessada em pôr em causa ò Go 
verno Provisório, com a esperança de que a sua subs 
tituição significasse a instauração duma nova ditadura 

Não há neste momento outro caminho para a de 
mocracia que não assente no apoio e na participação 
activa duma larga coligação de forças sociais e oolíti 
cas, na aliança do movimento popular com as Forças 
Armadas. Pode e deve melhorar-se a operatividade 
deste sistema. Mas o confronto fraternal de opiniões 
e o acordo entre os vários partidos, correntes e secto- 
res continua a ser indispensável para que a democra 
tização prossiga. Qualquer fórmula de «plenos pode 
res» poria em imediato perigo este processo. 

Somos contra uma ordem reaccionária, que signi 
fique, como significou no passado, perseguição e re 
pressão contra o povo e as forças democráticas. Mas 
somos também contra a desordem, a anarquia a in- 
disciplina generalizada, que só ao fascismo podem 
aproveitar. Somos por uma ordem democrática, que 
garanta ao povo português o exercício das suas liber 
dades e o respeito pelos seus direitos. 

Isto significa, em resumo, que lutamos para trans- 
formar a actual situação democrática provisória num 
regime democrático estável. 

O reforço rápido da unidade das forças democrá- 
ticas e da aliança com as Forças Armadas é indispen- 
sável para que este objectivo seja alcançado. 
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UMA VISITA QUE TRADUZ 

AS ALTERA OPERADAS 

NA VIDA POLITICA NACIONAL 

O 
S íeinpoÁ são outros. Mu- 

daram-se as coordena- 
das da vida política na- 

cional. O agente da Polícia 
que afirmou num tribunal 
que deteria a pessoa que en- 
contrasse a escrever na pare- 
de, Paz, na terra, aos homens 
de boa vontade, dificilmente 
consumaria os seus intentos 
nos dias de hoje. Nem sequer 
o afirmaria em público. 

A paz não se transformou 
apenas numa consigna de lu- 
ta. Ê um objectivo das forças 
políticas antifascistas. Uni 
ob tectivo que mobiliza mi- 
lhões de vontades, que se ex- 
prime em palavras e em 
actos. Une o povo português 
com os povos de todo o mun- 
do. Assim o testemunha a vi- 
sita de unia delegação do 
Conselho Mundial da Pa/ ao 
nosso país. 

Essa visita concretiza as 
mudanças que se operaram 
em Portugal, no domínio po- 
lítico. Essas mudanças foram 
destacadas pelos representan- 
tes do Movimento Mundial da 
Paz. 

Essa visita mostra também 
a interligação dessa situação 
com as aspirações dos povos 
do mundo inteiro à paz, ao 
progresso social, à coopera- 
ção entre a nações. 

O povo soviético odeia a 
guerra — afirmou o escritor 
soviético Konstantin Simo- 
nov. 

Nós podemos repetir essa 
mesma afirmação. Podem re- 
peti-la milhões de portuguesas 
e portugueses que anseiam o 
Hm da guerra em Africa, 

A visita da delegação do 

Conselho Mundial da Paz mar- 
ca uma nova fase nas relações 
imemocionais do nosso povo. 
Fase de cooperação estreita 
para consolidar e alargar as 
conquistas dos povos e das 
forças pacíficas à escala do 
mundo. 

Consciente das Jiliculdades, 

çuc o povo português terá 
ainda de vencer, a delegação 
do Conselho Mundial da Paz 
parte porém confiante em que 
as forças democráticas portu- 
guesas, o Movimento das For- 
ças Armadas, o Governo Pro- 
visório saberão realizar os 
grandes objectivos que mere- 

SIMONOV no «AVANTE!» — Ler na pag. 8 uma 
entrevista com o famoso escritor soviético. 

cem o apoio das torças da Paz 
do Mundo. 

Esta declaração, feita em 
comunicado para a Imprensa 
pela delegação do Conselho 
Mundial da Paz à sua partida, 
só por si nos diz do muito 
aue significou e da importân- 
cia que teve para os membros 
do Conselho a visita realizada 
ao nosso país. A nós, agora, 
portugueses, cabe justificar 
plenamente a confiança que 
em nós depositam milhões de 
partidários da Paz do mundo 
inteiro, milhões de homens 
que têm os olhos postos • m 
nós e esperam do Portugal 
novo, do Portugal que está a 
renascer do 25 de Abril uma 
pcnticipação activa e decisiva 
a favor da PAZ. 

A delegação do Conselho 
Mundial da Paz, que teve a 
aguardá-la à sua chegada re- 
presentantes do Conselho Por- 
tuguês para a Paz e a Coope- 
ração, do MDP, delegados dos 
partidos políticos mais repre- 
sentativos, entre os quais do 
Partido Comunista Português 
— Octávio Pato membro do 
CC e Albano Nunes, da DORL, 
deixou fá o nosso Pais. On- 
tem, partiu o escritor sovié- 
tico Konstantin Simonov. A 
apresentar-lhe despedidas es- 
tiveram no aeroporto repre- 
sentantes do Conselho Portu- 
guês para a Paz e Cooperação, 
do MDP e do PCP, que se fez 
representar pelo camarada 
Joaquim Gomes e outros ca- 
ntaradas que ofereceram a 
Konstantin Simonov ramos de 
cravos. 

(RA PAI SsD 
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ORGANIZAR A LUTA 

CONTRA OS DESPEDIMENTOS 

-TARIFA IMPERIOSA DOS TRABALHADORES 

Assalariados rurais 

unidos contra a reacção 

Temos denunciado os ma- 
nejos do grande capital e de 
elementos capitalistas fasci- 
zantes para travar o processo 
da nossa democratização 
usando a pressão económica 
que a força do dinheiro ainda 
lhes confere. Tais círculos 
tentam criar e agravar confli- 
tos sociais através do agrava- 
mento das condições de vida 
da classe operária e da ruína 
dos sectores modestos da 
nossa economia. 

Nuns casos, realizando cré- 
ditos e protelando pagamen- 
tos provocam o encerramento 
de muitas pequenas e médias 
empresas; noutros, principal- 
mente algumas multinacionais 
que montaram fábricas em 
Portugal sob a oferta anterior 
dos governantes fascistas de 
uma mão-de-obra a baixo pre. 
ço, yerificam-se ameaças de 
encerramento das unidades e 
transferência para outras pa- 
ragens. 

Isto verifica-se, por exem- 

plo, no sector das confecções 
e na do material eléctrico na 
electrónica. No caso das con- 
fecções, onde se pagava um 
salário mensal de 16Ó0S00, di- 
zpm não poderem comportar 
as tabelas de salários promul- 
gadas pelo Governo a partir 
do mínimo de 3300$00. Aqui, 
os créditos estatais recentes 
de 500 000 contos permitiram 
certa reanimação, contudo, 
inconsistente ainda. No ma- 
terial eléctrico e electrónica 
conhecem-se projectos de re- 
dução do pessoal, há parali- 
zaçao ou recusa de aceitar 
encomendas, em especial nas 
matrizes. 

Muitos destes manejos fa- 
zem parte de um global para 
criar um clima de confusão 
e insegurança no nosso País 
e uma tentativa de chantagem 
com o Governo para o levar 
a fazer concessões favoráveis 
dos grandes grupos económi- 
cos. 

Apesar de, em alguns casos, 

se verificarem readmissões 
de desempregados a tendên- 
cia é ainda para os despedi- 
mentos e o encerramento de 
pequenas unidades fabris que 
empregam milhares de operá- 
rios. 

Os trabalhadores afectados 
pelo desemprego devem lutar 
contra os despedimentos sem 
justa causa e exigir as rega- 
lias legais existentes, devem 
organizar-se e dirigir-se às ins- 
tâncias superiores reclaman- 
do medidas apropriadas, A 
questão do pagamento de sub- 
sídios de desemprego é uma 
forma mas a luta contra os 
despedimentos é uma tarefa 
imperiosa dos trabalhaderés. 

Um caso ou outro pode ilus 
trar as diversas formas de fa- 
zer face às m.eaças de encer- 
ramento das unidades Por 
exemplo, na Gibrica de massas 
Delícia, na Abóboda, os pa- 
trões, alegando não ter di- 
nheiro, preparavam-se para 
retirar as máquinas. Porém, 

os operários, apelando para 
as Forças Armadas e em co- 
laboração com elas resolve- 
rrm pôr de novo a fábrica 
em laboração. 

De qualquer maneira, o es- 
tudo de cada situação parti- 
cular e a adopção de formas 
de luta adequadas são ques- 
tões que se colocam urgente- 
mente aos trabalhadores. 

No caso da Timex, cuja gre- 
ve terminou pela votação se- 
creta dos operários de uma 
última contraproposta da ad- 
ministração, também a inter- 
venção das Forças Armadas, 
aceite pelos trabalhadores, se 
mostrou benéfica. Os salários 

mais baixos passaram de 
2000 para 4000 escudos c lo 
dos os outros até ao limite 
do congelamento de 7500 es- 
cudos tiveram aumentos de- 
crescentes numa escaia acei- 
tável. 

A participação dos sindica- 
tos, dos delegados sindicais e 
das comissões de empresa em 
todo este processo de luta, si- 
multaneamente contra o de- 
semprego e por melhores sa- 
lários, com a condição de um 
contacto estreito e organizado 
com os trabalhadores interes- 
sados, será um factor impor- 
tante de fortalecimento das 
posições da classe operária no 
contexto actual do País. 

NOS dois meses que passaram, depois que a ditadura fas- 
cista foi derrubada, importantes passos foram dados 
pelo proletariado rural do Sul no caminho da sua orga- 

nização e na conquista de importantes reivindicações. Um for- 
te movimento sindicai dos trabalhadores agrícolas começa a 
fixar as suas raízes na terra. 

Em' Beja os assalariados 
rurais de diversos concelhos 
constituíram as suas comis- 
sões pró-sindicato, das quais, 
por sua vez, nasceu uma 
Pró-Sindical Distrital, com re- 
presentantes dos trabalhado- 
res democraticamente elei- 
tos e que tem vindo a desen- 
volver valiosa actividade no 
reforço da organização dos 
trabalhadores rurais e na de- 
fesa dos seus interesses. Com 

a sua decisiva participação e 
assinada a primeira conven- 
ção de trabalho, a vigorar 

i durante os 90 dias das colhei, 
tas cerealíferas e que cor- 
responde às reivindicações 
mais imediatas dos trabalha- 
dores agrícolas da região. 

Em Évora, no passado dia 
30, reuniram-se cerca de 250 
trabalhadores, representantes 
eleitos pelos trabalhadores 
agrícolas de 25 freguesias e 

Os pescadores criam 

e estruturam o seu sindicato 

C T. T.: a Prô-Sindicato não tem 

mandato de 35 mil trabalhadores 

N 

MAIS rapidamente do que poderia supor-se, a classe 
piscatória acaba de criar o seu sindicato e eleger 
uma direcção de quatro elementos, representati- 

vos de cada um dos principais ramos das pescas: artesa- 
nato, sardinha, arrasto e outras artes. 

Os trabalhos decorreram 
nas instalações da Docapesca 
em Pedrouços, com a partici- 
pação de delegados das an- 
tiga? Casas de Pescadores, 
todas já cora novas direcções 
livremente eleitas pelos pes- 
cadores. incluindo os arqui- 
pélagos da Madeira e Açores. 

A reunião começou no sá-, 
bado passado e para além da 
elaboração da ordem de tra- 
balhos foram logo discuti- 
dos alguns aspectos organi- 
zativos do Sindicato, tendo-se 
procedido à eleição de dois 

Os trabalhadores 

de Escoural 

denunciam 

os despedimentos 

Trabalhadores de Escoural, 
reunidos no seu Sindicato, 
aprovaram tuna moção diri- 
gida ao Ministério da Coorde- 
nação Económica, na qual di- 
zem: 

«Os grandes agrários estão 
fazendo despedimentos em 
massa pelo Alentejo fora. 
Nesta altura há na nossa 
terra mais de três dezenas 
de trabalhadores despedidos. 
Estamos num período cheio 
de trabalho. Não há razão 
para despedimentos. E s s^e s 
despedimentos e a recusa em 
dar trabalho insere-se na 
acção daquelas forças reac- 
cionárias que estão empenha- 
das na desorganização da 
economia nacional, em lan- 
çar grandes camadas do povo 
contra o Governo Provisório, 
levar o povo a pensar que 
«isto é tudo o mesmo», etc., 
etc.» (...) «Solicitamos ao Go- 
verno medidas capazes de 
pôr fim a estes despedimen- 
tos injustos e anti-ecohómi- 
cos. Que os proprietários se- 
jam obrigados a dar traba- 
lho! Que sejam obrigados a 
tirar as cortiças! Uma das 
medidas que urge avançar é 
a elaboração dum CCT que 
assegure a defesa dos direitos 
e interesses dos trabalhado- 
res agrícolas.» 

elementos representantes dos 
pescadores para a Comissão 
Provisória, que passará a di- 
rigir a Junta Central da 
Casa dos Pescadores. No dia 
seguinte, domingo, pouco de- 
pois das 9 horas, recomeça- 
ram os trabalhos. Em várias 
intervenções foi feita a de- 
núncia dos organismos fas- 
cistas que dirigiam a pesca 
e fizeram-ee apelos de sa- 
neamento apontando-se al- 
g u n s nomes de indivíduos 
ainda em serviço, nalguns 
organismos, cuja presença 
é indesejável. As denúncias 
mais insistentes recaiam no 
Com. Alen e Pimentel, ex- 
-servidores do Tenreiro alhda 
a trabalharem na Junta 
Central da Casa dos Pesca- 
dores. 

Foi decidido que o Sindi- 
cato se estruturaria geogra- 
ficamente, aproveitando o 
possível das extintas Casas 
dos Pescadores, que se pas- 
sam a chamar secções do 
Sindicato, agrupadas em 4 
delegações no Continente; 
Matosinhos; Peniche; Setú- 
bal e Olhão, ficando a sede 
em Lisboa. 

Sobre a filiação no Sindi- 
cato^ houve demorada dis- 
cussão em que se defendia, 
por um lado, que só teriam 
direito a aseociar-se os pes- 
cadores com exclusão daque- 
les que, sendo pescadores, 
possuem embarcações e pes- 

• soai a seu cargo; por outro 
lado defendia-se que os pes- 
cadores donos de pequenas 
embarcações também de- 
viam ser admitidos no Sin- 
dicato, e era o caso de al- 
guns pescadores presentes. 
Foi encontrada por fim uma 
plataforma, em que, dentro 
da autonomia que se prevê 
para cada secção do Sindi- 
cato, sejam os pescadores de 
cada secção a admitirem os 
sócios ou impedir a admissão 
dos pescadores cuja situação 
possa ser prejudicial aos in- 
teresses dos pescadores e por 
consequência do seu Sindi- 
cato. 

Finalmente foi eleita a 
mesa da Assembleia Geral, de 
que será responsável a Sec- 
ção de Lisboa, e eleita a Di- 
recção do Sindicato, que fica 
assim constituída: 1 repre- 
sentante da pesca artesanal 
(Secção de Sesimbra); 1 re- 
presentante da pesca da sar- 
dinha (Secção de Peniche); 
1 representante da pesca do 
arrasto — costeira do alto e 
longínqua—(Secção de Ma- 

tosinhos) e 1 representante 
da pe-ca diversa (Secção de 
Aveiro). 

Reconhecida a necessidade 
de que os eleitos terão de de- 
senvolver o seu trabalho em 
Lisboa de forma efectiva, fi- 
cará ainda encarregada dos 
trabalhos em curso — elabo- 
ração do estatuto, sede, etc. 
— a Comissão Provisória 
para a formação do Sindi- 
cato, para quem foi dado com 
aplauso um voto de con- 
fiança. 

Os trabalhos foram dirigi- 
dos pelo comandante Costa 
Santos,- designado pelo Go- 
verno para a presidência da 
Comissão Administrativa da 
Junta Central das Casas dos 
Pescadores. 

0 último número do «Avante!» referíamos se incidências 
políticas da greve dos CTT no contexto da situação 
actuai. Demonstrámos ai que a greve tinha um objec- 

tivo político determinado. É que, partindo das premissas 
justas de uma necessária revisão das condições de trabalho 
e remuneração dos trabalhadores dos CTT, mais de uma vez 
abordadas pela Imprensa do PCP, a Comissão Pró-Sindicato, 
de que haviam saído a maior parte dos elementos para ela 
designados e depois singularmente engrossada por métodos 
anormais e para objectivos pouco cleros, impôs uma greve 
sem que os trabalhadores dos CTT tivessem podido debater 
amplamente a sua situação e os caminhos mais justos para 
a resolver; uma greve desencadeada, apesar de o (Governo 
Provisório ter decidido intervir directamente para o re- 
começo das negociações entre o pessoal dos CTT e o conselho 
degérência. 

O desencadeamento desta 
acção frontal centra o Go- 
verno Provisório que nada 
justificava não pode dei- 
xar de integrar-se em toda 
uma campanha reacionária 
em várias frentes que vii;a 
desorganizar a vida do país 
e paralizar os centros ner- 
vosos da economia nacio- 
nal como forma de provocar 
o descontentamento p o p u- 
lar., atirar os trabalhadores 
contra as forças armadas e 

sáveis, a um dos órgãos de 
informação da capital: o 
ataque aos comunistas, ao 
PCP, que participa com to- 
das as suas forças no pro- 
cea;o de democratização na- 
cional em curso e é dele um 
dos componentes mais dinâ- 
micos. 

Não se pode concluir outra 
coisa quando se diz que 
«mais importante que a vi- 
tória das reivindicações (pe- 
los vistos de interesse menor 
para os dirigentes da greve) 
era subtrair 35 000 trabalha- 
dores dos CTT à influência 
do PCP» 

A tecla do anticomunismo 
continua a ser batida ape- 
£iar de muito estafada. Num ■ 
comunicado da Pró-Sindica- 
to, quando se refere o nosso 
partido diz-se: «do chamado 
«PCP»—uma linguagem jã 
conhecida dos comunistas 

Visa-se ainda, no caso par- , quando a PIDE/DGS os en- 
tlcular dos organizadores da viava aos tribunais fascistas 
greve dos CTT, um outro nas «uas «notas de culpa», 
objectivo afirmado tem ro- Compreendemos que uma 
deios, por elementos respon- tal terminologia não repugne 

a certas pessoas. O que con- 
testamos é que uma grande 
parte dos dirigentes da greve 
possa, com genuidade, fa- 
lar em nome dos 35 000 tra- 
balhadores dos CTT. 

UMA 

REPRESENTATIVIDADE 

GENUÍNA? 

o Governo Provisório, vi- 
sando assim o derrubamento 
do regime instaurado pelo 
25 de Abril. 

UM ESTAFADO 

ANTICOMUNISMO 

liluma concentração na Standard 

3600 trabalhadores 

saudaram o «Avante!» 

Três mil e seiscentos ope- 
rários da Standard Eléctrica- 
ITT, em Cascais, lutando pe- 
la melhoria das suas condi- 
ções de trabalho, concentra- 
ram-se na quarta-feira, pelas 
15 horas, junto da Adminis- 
tração da Empresa. Uma ca- 
marada da DORL do PCP 
saudou os milhares de ope- 
rários em nome do Partido 
Comunista Português. O 
«Avante!» foi aplaudido en- 
tusiasticamente, exigindo os 
trabalhadores a presença dos 
repórteres do nosso jornal, 
no seu local de trabalho, pa- 
ra «verem com os seus pró- 
prios olhos as inacreditáveis 
condições em que trabalham». 
O «Avante!» foi saudado pe- 
los operários, que procuraram 
contar, em poucas palavras, 
a sua condição de «mão-de- 
-obra barata». 

Os trabalhadores, cerca das 
15 horas, saíram das suas 
respectivas secções e junta- 
ram-se ao turno que devia 
entrar à mesma hora, con- 
centrando-se à porta do pa- 
vilhão de Administração, on- 
de tem o seu cómodo gabi- 
nete, Carvalho Fernandes, 
que foi secretário da Indús- 
tria no governo fascista. 

Três a quatro mil operários, 
a grande maioria raparigas 
com menos de 20 anos, ma- 
nifestaram-se publicamente, 
unidos à volta do seu cader- 
no reivindicativo, da exigên- 
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cia de saneamento dos fas- 
cistas mais conhecidos, con- 
tra as ameaças de despedi- 
mentos, por subsidio para 
as férias, pela melhoria das 
condições de trabalho, e con- 
tra a forma demagógica e 
incorrecta como a gerência 
tem respondido às reclama- 
ções dos trabalhadores. 

Os trabalhadores exigiram 

a presença 

do administrador-delegado 
O delegado sindical pós em 

relevo o carácter social das 
reivindicações, reclamando a 
presença do Admlnistrador- 
-Deiegado que se apresentou 
perante os operários, com 
uma linguagem paternahsta 
e tecnocrática, recheada de 
«desenvolvimento» e «diálo- 
go», afirmando a concluir 
que a «empresa era uma em- 
presa pequena e que só tinha 
aumentado á custa do sacri- 
fício de todos nós, trabalha- 
dores». 

O delegado sindical e uma 
operária, da secção de TV, 
alertaram imediatamente os 
seus camaradas para a fal- 
sidade das declarações de 
Carvalho Fernandes, para o 
tom paternalista das suas 
afirmações e denunciaram a 
sua colaboração com o go- 
verno fascista de Salazar. 
Outra operária esclareceu 

quem era a ITT e o seu pa- 
pel no golpe fascista do CHI- 
LE: 

Uma camarada do PCP 

saudou todos os operários 

presentes e a sua luta 
Uma camarada do PCP 

apelou para a unidade da 
classe operária, explicando 
a presença do Partido Comu- 
nista Português: «O nosso 
partido apoia a justa luta 
dos operários da Standard 
Eléctrica pela melhoria das 
suas condições de trabalho e 
pelas regalias sociais a que 
têm pleno direito.» 

As operárias presentes 
aplaudiram as declarações 
da nossa camarada, que, de- 
pois de referir as condições 
concretas de trabalho das 
empresas electrónicas do 
nosso país. e o aproveita- 
mento da mão-de-obra ba- 
rata existente em Portugal, 
reafirmou a necessidade de 
unidade operária contra as 
manobras de reacção fascis- 
ta. 

Os operários exigiram 

a presença do ((Avante!» 

para falarem sobre as suas 

condições de trabalho 
O «Avante!» foi aplaudido 

entusiasticamente pelos mi- 

lhares de operários presen- 
tes quando demos a conhe- 
cer a nossa alegria em es- 
tarmos a fazer a reportagem 
daquela luta e que o «Avan- 
te» se dispunha a conhecer as 
condições concretas de tra- 
balho das empresas e os vá- 
rios aspectos da vida dos 
trabalhadores, como órgão 
de defesa da classe operária 
que é. 

Os operários e muitas jo- 
vens operárias cercaram-nos 
para dar informações sobre 
a situação da empresa e, ro- 
deados pelos trabalhadores, 
visitámos um enorme barra- 
cão «gelado no Inverno, um 
forno no Verão», onde uma 
operária, Maria do Carmo, 
nos resumiu as condições 
concretas onde têm de tra- 
balhar. 

Reunimos depoimentos, en- 
trevistámos diversas operá- 
rias e daremos, no próximo 
número, uma reportagem so- 
bre as condições de trabalho 
naquela empresa. 

A unidade manifestada pe- 
las operárias da Standard-IT 
T nesta grande concentração 
é uma expresão da unidade 
da classe operária, condição 
essencial para que ela de- 
sempenhe o papel de van- 
guarda que lhe cabe no pro- 
cesso da democratização em 
curso. 

Talvez seja interessante 
abordar es,ta questão de re- 
presentatividade dos d i r 1- 
gentes da greve dos CTT. 
Em primeiro lugar, em nome 
de 35 000 trabalhadore: dos 
CTT não será muito? É que 
cerca de 30 por cento são do 
ramo das telecomunicações 
que. como se sabe, não par- 
ticiparam na greve; em se- 
gundo lugar, como se sabe 
também, dos 22 098 traba- 
lhadores abrangidos pela ta- 
bela de salário? e ordenados 
ainda em vigor, nos limites 
compreendidos até ao do 
congelamento decretado pelo 
Governo Provisório, cerca de 
70 por cento situam-se nos 
escalões até 5 820 escudos. 
Ora 17 dos 21 membroa da 
Comissão Pró-Sindicato au- 
ferem vencimentos superio- 
res a este escalão e 10 deles 
vencem mesmo remunera- 
ções superiores aoo 7 070 es- 
cudos. 

Com efeito, estão nestas 
condições, o engenheiro Ma- 
nuel Lourinho com 15130 es- 
c u d o s mensais, o técnico 
Fernando Carvalho Pereira, 
com 13 300500 escudos, o dr. 
Guilherme Silva Pereira cem 
11 220 escudos, o engenheiro 
Pinto de Carvalho com 10 520 
escudos, o técnico Rogégio 
Santos Serra com 9 840 es- 
cudos, o sr. Libertário Lopes 
Louro com 8 970 escudos, os 
srs. Leal Fernandes, Luis Ca- 
lado Nogueira e Gil Pinto 
Nogueira, todos com 7 860 es- 
cudos e o sr. Rosa Gonçalves 
com 7 630 escudos. 

Nada temos, como é óbvio, 
contra o nivel destas remune- 
rações, o que nos pergunta- 
mos é se este facto não ex- 
plicará porquê, os que se di- 
z e m repre entantes traba- 
lhadores dos CTT, se recusam 
a aceitar os aumentos atri- 
buídos por intermédio do Go- 
verno Provisório, que impli- 
cam um montante de 400 000 
contos, e trariam melhorias 
não desprezíveis aos milha- 
res de trabalhadores dos es- 
calões mais baixos, embora 
não trouxessem, de facto, 
nada a 10 dos 21 componen- 
tes da Pró-Sindicato. Claro 
que as questões de represen- 
tatividade dos trabalhadores 
são deles próprios e neste 
caso dos trabalhadores dos 
CTT. 

E, se há na empresa ques- 
tões de «saneamento», é tam- 
bém aos mesmos trabalhado- 
res que compete analisar o 
pas>tado dos elementos sus- 
peitos e tirar daí as suas 
conclusões. 

dois concelhos. Discutiram a 
criação do Sindicato dos Tra- 
balhadores Agrícolas do bis." 
trito de Évora. 

Com base na convenção dos 
trabalhadores agrícolas dt 
Beja, os trabalhadores da 
Évora apresentaram aos asrá, 
rios a seguinte proposta: "sa- 
tórios por jornadas de 8 ho- 
ras, no período das colheitas 
(90 dias) no valor de 190$00, 
os tractoristas; 160$00 outros 
trabalhadores homens e 120$ 
as mulheres;, semana de 44 
horas; pagamento a 50 por 
cento a mais das 4 horas de 
sábado i tarde e outras ex- 
traordinárias; pagamento a 
dobrar quanto ao trabalho 
realizado aos domingos e fe- 
riados; trabalho assegurado 
para todos os homens 8 mu- 
lheres. cabeça de casal 

Não tenhamos dúvidas, es- 
tas reivindicações só setão 
arrancadas aos agrários se, 
por parte dos trabalhadoxts, 
agrícolas, houver uma grande 
firmeza, uma forte unidade 
e uma redobrada vigilância. 

As condições políticas 
actuais mudaram muito de- 
pois do 25 de Abril. Os tra- 
balhadores, quer dos campos 
quer das fábricas, conquis- 
taram reivindicações que an- 
tes levariam meses, por ve- 
zes anos, a conquistar e en- 
contram-se presentemente em 
melhores condições para lu- 
tar e para melhorar considc 
ravelmente as suas condições 
de vida e de trabalho. Tem 
representado no Governo Pm 
visório o mais fiel defensor 
dos seus interesses — o PCP 
Isto, porém, não deve levar 
os trabalhadores a esquece- 
rem-se do seguinte; as forças 
reaccionárias continuam a ter 
nos campos fortes bases. E 
os grandes latifundiários são, 
precisamente, um dós princi- 
pais pontos de apoio da reac- 
ção. 

Isso é mostrado à evidência 
por factos recentes. Agrários 
de Beja, que assinaram a 
convenção de trabalho para 
as colheitas, estão agora a 
roer a corda, recusando-se a 
cumprir o que ainda há duas 
semanas atrás se comprome- 
teram a respeitar. Outros há 
qre espalham aos sete ventos 
os boatos mais provocató- 
rios e alarmistas e põem a 
correr toda a série de calúnias 
anticomunistas. «É preciso 
cortar o passo a estes comu- 
nistas e tomar medidas enér- 
gicasl» — berram uns. «Os 
comunistas estão a deitar fo- 
go às searas!» — gritam ou- 
tros, popléticos, procurando, 
conscientemente, criar um 
clima de histeria anticomu- 
nista que sirva à maravilha 
os intuitos da reacção e do 
fascismo, escondidos na som- 
bra até aqui, deitando as 
unhas de fora nos últimos 
tempos. Alguns agrários de 
Beja chegaram até ao pon- 
to de fazer apelo ao Gover- 
no e a instâncias superiores 
das Forças Armadas, denun- 
ciando destacados democra- 
tas e activistas do Sindicato 
dos Trabalhadores Agrícolas. 
Isto, quando o autor confesso 
de um desses incêndios diz 
que foi o patrão que o man- 
dou deitor fogo à própria 
seara. 

Juntemos a isto, a crimina 
sa atitude de certos agrários 
de Évora que se recusaram a 
dar trabalho, não arrancan- 
do a cortiça das árvores, des- 
pedindo os trabalhadores, 
ameaçando-os com a prisão, 
sabotando a economia nacio. 
nal. 

Denunciar com firmeza 
mas serenidade todas estas 
manobras pVovocatórias e 
reaccionárias, reforçar a vi- 
gilância, prosseguir sempre 
unidos e dar novos passos 
para a criação dum moiímen- 
to sindical forte e 
enraizado — é o canvir.w 
justo que se apresenta a03 

trabalhadores agrícolas. Tan- 
to para resolver os seus pro- 
blemas mais urgentes, como 
para dar a sua contribuição 
ao processo de democratiza- 
ção em que estão empenha- 
das as forças progressivas do 
nosso país. 

SSi:» n* , 

xm * i-..4 ■« -to "s . 

■■■■■ ■ ■ . ; ; J 

íc 

Jfyi 

i 

li 



Proletários de todos os países: U N I - V0 S! 
^aiuei 

Página 3 

COMI» EM VÁRIOS PONTOS 00 PAlS 

grandioso comício no Campo Pequeno, em Lisboa, absorveu naturalmente, nos 
últimos dias, as atenções gerais, no que se refere à actividade de massas do nosso 
Partido. Mas em diversas outras localidades realizaram-se assembleias igual- 

mente significativas, bem reveladoras da forte audiência do PCP nas várias zonas do 
País. Em todos eles foram abordados numerosos problemas de interesse regional e na- 
cional; em todos eles também, e tal como no Campo Pequeno, a tónica dominante foi 
a unidade — a unidade necessária na luta contra a reacção, a unidade necessária na 
luta pela consolidação da democracia. 

NA COVILHÃ 
PCP, Fim à Guerra e Uni- 

dade gritaram insistentemesn- 
fc e no meio do maior en- 
tusiasmo as cerca de 5 mil 
pessoas que participaram no 
1.* comício do Partido Comu- 
nista Português, realizado na 
Covilhã. Além dos milhares de 
pessoas concentradas no inte- 
rior do pavilhão de exposições 
das Actividades Económicas e 
Industriais, uma multidão di- 
fícil de avaliar seguiu no ex- 
terior, através dos altifalantes, 
as intervenções neste vibrante 
comício, cujas maiores carac- 
terísticas foram o calor, o en- 
tusiasmo, a inteira adesão dos 
operários covilhanenses à li- 
nha do seu Partido, longamen- 
te aclamado. 

O comício foi presidido pelo 
câmarada Carlos Figueira, 
membro da Direcção da Orga- 
nização Regional do Norte e 
suplente do Comité Central do 
PCP, tendo o camarada José 
Pinho chamado para a mesa 
os operários José Borra ta, Jo- 
sé Milhano, Raul Andrade, Jú- 
lio Machado, Manuel Baptista 
e José Carrilho, o empregado 
Alfredo Craveiro e o carteiro 
Joaquim Capelo, todos mili- 
tantes do PCP; e ainda os ca- 
maradas Mário Ranito, João 
Canário e José Pires, velhos 
militantes do Partido, os dois 
primeiros desde 1931 e o últi- 
mo desde 1942. O advogado 
Antunes Ferreira representou 
o Movimento Democrático e o 
empregado de escritório 
Eduardo Graça o Movimento 
da Juventude Trabalhadora. 
Na mesa, além de destacados 
democratas e antifascistas (Ra- 
poso de Moura, José Ribeiro, 
Manuel João Vieira, José Le- 

das Beiras do PCP, depois de 
saudar a heróica classe operá- 
ria da serra, afirmou; A explo- 
ração capitalista mantém-se 
em Portugal. A luta das clas- 
ses trabalhadoras dentro das 
empresas continua a ser a sua 
arma mais poderosa na con- 
quista de um melhor nível de 
vida, condição indispensável à 
Pevolução Democrática e Na- 
cional. O patronato, que reco- 
lhe a «parte de leão» da rique- 
za produzida por vós, terá de 
diminuir o seu apetite que o 
fascismo, lacaio do grande ca- 
pital, tão afincadamente de- 
fendia. Para isso, referiu, é ne- 
cessário melhorar a organiza- 
ção e ligar intimamente a luta 
nas empresas com a acção sin- 
dical, tendo chamado a aten- 
ção para a apresentação de 
reivindicações irrealistas na 
actual situação económica e 
social do País, que só criam 
terreno favorável para que a 
reacção leve a água ao seu 
moinho. 

Depois de Eduardo Graça, 
representante do Movimento 
da Juventude Trabalhadora, 
ter saudado o PCP e referido 
os objectivos principais de lu- 
ta do MJT (salário igual para 
trabalho igual, proibição de 
trabalho infantil, direito de 
voto aos 18 anos, reforma ge- 
ral e democrática do ensino, 
direitos sindicais desde a ida- 
de em que se começa a tra- 
balhar), o operário João Ca- 
nário, militante do Partido 
desde 1931, referiu-se à luta 
dos comunistas junto do Povo 
Português e das classes traba- 
lhadoras, sublinhando que o 
Partido Comunista, apesar de 
uma impiedosa perseguição, 
nunca perdeu a sua ligação 

importantes tarefas do mo- 
mento, com vista a desarmar 
a reacção e aprofundar o pro- 
cesso de democratização. Para 
tal é urgente: continuar o sa- 
neamento e desmantelamento 
das estruturas fascistas; insti- 
tucionalizar as liberdades; pôr 
fim à guerra colonial e apres- 
sar as negociações que levem 
a uma solução política do con- 
flito, com base na autodeter- 
minação e independência; me- 
lhorar as condições de vida 
dos trabalhadores; pôr em 
prática uma política económi- 
ca e financeira que estabilize 
e regule o desenvolvimento 
económico e a expansão do 
mercado interno e externo e 
dê condições de vida às peque- 
nas e médias empresas; apro- 
veitar a abertura diplomática 
com os países socialistas e de- 
signadamente com a URSS, 
no sentido de reforçar a situa- 
ção interna e externa política 
e económica do País. 

Com a multidão a cantar a 
Internacional e canções revo- 
lucionárias e com gritos infin- 
dáveis de PCP, Fim à guerra, 
Justiça, Abaixo a reacção e 
Unidade, terminou este pri- 
meiro grande comício do Par- 
tido Comunista na Covilhã. 

NO CARTAXO 
Mais de mil pessoas, tantas 

quantas o antigo pavilhão da 
FNAT podia conter, participa- 
ram no Cartaxo num comí- 
cio pleno de vibração, a que 
presidiu Hélder Travado, da 
Comissão Concelhia do PCP 
Presente um representante do 
Partido Socialista, que foi sau- 
dado com uma calorosa salva 
de palmas. 

Usaram da palavra, sucessi- 

Júlia, da Comissão Concelhia 
de Alpiarça, António Abalada, 
Francisco Lancinha, da Direc- 
ção Regional do Oeste e Riba- 
tejo, e Francisco Miguel do 
Comité Central do PCP. Foram 
referidos vários aspectos fun- 
damentais da política do Par- 
tido, tendo-se sublinhado 
como condição essencial para 
a consolidação da democracia, 
assim como para quebra do 
caminho à reacção, a Unidade 
das Forças Democráticas e 

Massas Populares com as For- 
ças Armadas. Foi dito que do 
mesmo modo que não seria 
possível o 25 de Abril sem o 
PCP, também não será possí- 
vel construir o Portugal De- 
mocrático, livre e independen- 
te sem o PCP e, por isso, 
campanhas ânticomunistas 
servem objectivamente a reac- 
ção e dirigem-se contra a Li- 
berdade e a Democracia. 

Foi feita uma evocação da 
vida do Partido, tendo sido 
posto em destaque a abnega- 
ção, dedicação e espírito de 
sacrifício de muitos militantes 
que, na luta contra o fascismo, 
tudo sacrificaram, inclusive a 
vida, pela causa do povo e li- 
bertação do país. 

A situação da mulher traba- 
lhadora, vítima maior da ex- 
ploração patronal, e o seu con- 
tributo à luta pela libertação 
nacional foram aspectos devi- 
damente destacados. 

O camarada Francisco Mi- 
guel, além de outros temas, 
ocupou-se, com especial rele- 
vo, da Reforma Agrária, pro- 
blema que numa região essen- 
cialmente agrícola, com muita 
pequena e média propriedade, 
mas com predomínio do lati- 
fúndio, tem grande acuidade. 
Mais uma vez foi dito aos pe- 
quenos e médios proprietários 
agrícolas que trabalham a ter- 
ra que nada teriam a temer de 
uma Reforma Agrária e que, 
pelo contrário, só poderiam 
beneficiar com ela. A terra 
para quem o trabalho é uma 
palavra de ordem do Partido 
e, nesse sentido, objectivamen- 
te, o PCP é o grande defensor 

m 
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mos e José Costa), tomaram 
lugar os camaradas Margarida 
Tengarrinha, da DORN, Carlos 
Fraião e António Lopes, do 
Comité Regional das Beiras 
do PCP, e Carlos Vale, Fer- 
nando Paulouro, José Cardo- 
na, Judite Fitas, Domingos 
Ferreira e José Pinho, das 
comissões concelhias do PCP 
de Castelo Branco, Fundão e 
Covilhã. 

O operário José Cardona 
chamou a atenção para as 
amplas possibilidades que se 
abrem á classe operária de 
transformar a sociedade em 
que vivemos, na construção da 
democracia e do socialismo, 
frisando que um instrumento 
fundamental nas tarefas de 
ooncretizar essa transforma- 
ção será a nossa capacidade de 
organização, forjada pela von- 
tade e trabalho das massas, 
tendentes a fortalecer o Parti- 
do Comunista Português e, 
com ele, a unidade e solidarie- 
dade de todos os trabalhado- 
res. 

Interrompido com gritos de 
PCP, o camarada José Cardo- 
na referiu-se às guerras colo- 
niais, aos encargos económi- 
cos astronómicos da sua ma- 
nutenção que recaem sobre os 
írabalhadores, pedindo o seu 
fim c o reconhecimento do di- 
neito "à independência e auto- 
determinação dos povos da 
Guiné-Bissau, Angola e Mo- 
çambique. 

Em uníssono, os participan- 
tes no comício gritaram du- 
rante muito tempo Fim à 
Guerra Colonial. 

O representante do Movi- 
mento Democrático, Antunes 
Feirara, saudou, em seguida, 
o Partido Comunista, pondo 
em _ relevo a sua continuada 
acção durante todo o fascismo 
e salientando que o seu passa- 
do dá a todas as forças real- 
mente democráticas a melhor 
garantia de que ele será no 
presente, como terá de conti- 
nuar a ser no futuro, uma for- 
ça absolutamente essencial na 
consolidação e no progresso 
da democracia em Portugal. 
Muito aplaudido e numerosas 
vezes interrompido com Uni- 
dade, Unidade, Antunes Ferrei- 
ra referiu-se longamente à im- 
portância da unidade das for- 
ças democráticas para levar a 

cabo o desmantelamento de 
todo o aparelho fascista e 
avançar na construção de uma 
sociedade democrática. 

com as massas trabalhadoras 
e com o povo português, ele 
caminhou sempre na vanguar- 
da como guia e defensor da 
classe operária, E terminou, 
dizendo: A união de todos os 
operários e. trabalhadores em 
volta do seu partido, o Partido 
Comunista Português, será a 
maior certeza de que o cami- 
nho difícil encetado pelo povo 
português, para a liberdade, 
para a paz, para o socialismo, 
chegará ao fim com a vitória 
de todos os progressistas so- 
bre a reacção. 

;«A exploração capitalista 

mantém-se» 
O camarada António Lopes, 

membro do Comité Regional 

Lutar contra as manobras 
da reacção 

A intervenção de Margari- 
da Tengarrinha, membro da 
DORN do PCP e suplente ao 
Comité Central, foi interrom- 
pida numerosas vezes por entu- 
siásticos aplausos e por gritos 
de PCP, PCP. Margarida Ten- 
garrinha prestou uma vibran- 
te homenagem aos valentes 
operários têxteis da Covilhã e 
de toda a zona da serra e ao 
povo trabalhador desta região 
com tão antigas e tão profun- 
das tradições revolucionárias 
na luta pelo pão e na luta pela 
liberdade, contra a opressão 
e a exploração fascista. Lem- 
brou que foi na Covilhã que 
se realizou o primeiro Con- 
gresso Sindical dos operários 
portugueses, referindo-se à 
presença de delegados covilha- 
nenses nos primeiros congres- 
sos do Partido, em 1923 e 1926. 

As lutas dos operários da 
Covilhã, em 1933, pela defesa 
de sindicatos livres e as gran- 
des greves de 1944 e 1946, esta 
última reprimida com brutal 
ferocidade, foram lembradas 
por Margarida Tengarrinha, 
que terminou com um apelo 
cio Partido a todos os traba- 
lhadores, a todos os democra- 
tas e antifascistas para que 
adiram ao PCP, pois com o 
Partido, e no Partido, os tra- 
balhadores tomarão nas suas 
próprias mãos a defesa dos 
seus direitos e aspirações, a 
defesa dos interesses das mais 
vastas camadas da população, 
a defesa dos interesses da Na- 
ção Portuguesa. 

Continuamente interrompi- 
do por milhares de vozes que 
gritavam Abaixo a reacção, o 
camarada Carlos Figueira, 
membro da DORN e suplente 
ao Comité Central do PCP, re- 
feriu-se às importantes posi- 
ções que a reacção ainda de- 
tém no aparelho de Estadq e 
às suas manobras para criar 
perturbações no desenrolar do 
processo de democratização 
do país. Referki-se então às 

vãmente, Felisberto Martins, 
operário do Cartaxo e há dez 
anos militante do nosso Parti- 
do; Joaquim Campino, que 
antes de ser preso passou lon- 
gos anos na clandestinidade e 
foi membro do CC; Xavier 
Rendeiro, em nome da Juven- 
tude Trabalhadora local; Car- 
los Pinhão, com 27 anos de fi- 
liação no Partido e 10 de clan- 
destinidade; Joaquim de Oli- 
veira Lopes e, finalmente, o 
nosso camarada do Comité 
Central, Joaquim Gomes. 

As intervenções dos orado- 
res foram sublinhadas entu- 
siasticamente pela assistência, 
que gritou em coro a vitória é 
difícil mas é nossa, viva a clas- 
se operária, viva o povo do 
Cartaxo, viva o Partido Comu- 
nista Português. 

No seu discurso, Joaquim 
Gomes, depois de recordar a 
força e a implantação popular 
quç o PCP tem demonstrado, 
salientou que os comunistas 
lutam pela unidade de todos 
os democratas, apesar de te- 
rem sido eles os que mais so- 
freram a repressão fascista, e 
afirmou que sem a activa par- 
ticipação do nosso Partido o 
actua] processo de democrati- 
zação em Portuga] não seria 
possível. Prolongados aplau- 
sos seguiram-se à referência 
de Joaquim Gomes à reforma 
agrária, o mesmo acontecendo 
quando acentuou a necessida- 
<!e de, onde e quando isso for 
necessário, desmascarar as ca- 
lúnias lançadas contra o Par- 
tido da Classe Operária. 

Após as diversas interven- 
ções seguiu-se um período de 
perguntas e respostas, no de- 
correr do qual vários proble- 
mas locais e gerais foram 
abordados, esclarecendo os 

presentes acerca das orienta- 
ções do PC na sua luta pela 
defesa dos interesses dos tra- 
balhadores e pela consolida- 
ção da democracia. 

EM ALMEIRIM 
Na Casa do Povo dé Almei- 

rim reuniram-se mais de 1000 
pessoas para participarem no 
1.° Comício do Partido Comu- 
nista Português, realizado na- 
quele concelho. 

Com a sala superlotada, pe- 
quena para tanto entusiasmo 
popular, usaram da palavra, 
pela Comissão Concelhia local 
do PCP, José Bento Sampaio, 
médico, que presidiu, Maria 
Arminda e Manuel Apolinário 
dos Santos, operários agríco- 
las. Falaram também os cama- 
radas Maria Adelaide, José Al- 
ves Pereira, da Comissão Con- 
celhia de Torres Novas, Maria 

de todos os que trabalham na 
terra, sejam eles operários 
agrícolas, pequenos ou médios 
proprietários agrícolas. Só aos 
grandes latifundiários, pilares 
do regime fascista caído a 25 
de Abril, tradicionais explora- 
dores de todos os camponeses, 
não convirá uma Reforma 
Agrária, e daí o seu interesse 
em confundirem os pequenos 
e médios proprietários com os 
boatos e mentiras habituais. 

No decorrer da sessão foi 
guardado um minuto de silên- 
cio pelos simpatizantes e mili- 
tantes do PCP, já falecidos, 
daquela localidade. Foram 
lembrados os nomes de Virgí- 
lio Pereira, Gabriel Pereira, 
David Carvalho, Manuel Cons- 
tantino Cantanilha, Luís Fer- 
reira Carneiro, José Júlio Cha- 
peia e Alvaro Calado. Foram 
ainda aprovadas duas moções 
com o seguinte teor: 

1* moção — O povo de Al- 
meirim reunido em Comício 
de Massa pede ao Governo 
Provisório que seja posto fim 
à Guerra Colonial com o re- 
conhecimento do direito dos 
pcvos das colónias da Guiné, 
Angola e Moçambique à auto- 
determinação e independência. 

2.' moção—O povo de Almei- 
rim, reunido em assembleia, 
lavra o seu veemente protesto 
pela libertação de alguns agen- 
tes da Pide e exige a sua 
justa punição. 

Após cantado o Hino Nacio- 
nal, a sessão terminou com o 
povo a entoar o «AVANTE CA- 
MARADA, AVANTE» e «O PO- 
VO UNIDO JAMAIS SERÁ 
VENCIDO». 

EM ARRUDA DOS VINHOS 
Em Arruda dos Vinhos, sede 

de um concelho onde predomi- 
na o pequeno e médio agricul- 
tor, realizou-se uma importan- 
te reunião de esclarecimento 
que, pela maneira como decor- 
reu, constitui um belo exem- 
plo a seguir. A assembleia era 
heterogénea, mas predomina- 
vam, naturalmente, os traba- 
lhadores, nomeadamente jo- 
vens, ligados às actividades no 
campo, num total de cerca de 
500 pessoas. Na mesa estavam 
os camaradas Bento Luís, de 
Vila Franca, e Carlos Amaro, 
engenheiro agrónomo de Lis- 
boa, além de muitos camara- 
das da terra. 

Foram focados temas de 
grande interesse e actualidade 
tais como a situação dos pe- 
quenos e médios agricultores; 
a necessidade de tomar as ca- 
sa» do povo em sindicatos ru- 
rais; as cooperativas e o papel 
que poderão ter a resolução 

de alguns problemas dos cam- 
poneses. A sessão terminou 
com a intervenção de um jo- 
vem de Arruda, que fez um 
apelo no sentido de que sejam 
os jovens a dar o exemplo na 
construção do Portugal Novo. 

EM SINES 
Cerca de três mil pessoas 

participaram em Sines num 
entusiástico comício que foi 
presidido por José Pacheco, 
da Comissão Concelhia do 
PC. Outros membros da mes- 
ma Comissão usaram da pa- 
lavra; Manuel Roberto, Fer- 
nando Guinot, Edite e Fran- 
cisco Silva, assim como Hél- 
der Madeira, da Comissão do 
Barreiro, e Luísa Araújo, da 
DORS. Também falaram José 
Manuel, democrata de Sines, 
Alfredo Matos, do MDP do 
distrito de Setúbal, um mem- 
bro do MJT e o camarada 
Américo Leal, do Comité Cen- 
tral do nosso Partido. 

No seu discurso, Américo 
Leal começou por salientar o 
papel de vanguarda dos co- 
munistas durante a noite fas- 
cista, prestando homenagem 
a alguns dos militantes que 
ficaram pelo caminho. Refe- 
riu-se depois à ampla unidade 
defendida pelo nosso Partido; 
à natureza específica do ac- 
tual momento político; ao pe- 
rigo das greves irreflectidas 
que não defendem os interes- 
ses dos trabalhadores, como 
a verificada nas obras da 
área de Sines; e, finalmente, 
à reforma agrária proposta 
pelo PCP, a qual, ao contrá- 
rio do que dizem os calunia- 
dores, de nenhum modo visa 
tirar as terras aos pequenos 
agricultores, mas sim aos 
grandes latifundiários. Lem- 
brou, a este propósito, que 
«há grandes propriedades que 
têm mais terra que dezenas 
de milhares de pequenos agri- 
cultores tomados em conjun- 
to» e que «os 500 maiores 
proprietários têm mais terra 
que os 500 000 mais peque- 
nos». 

NOUTRAS LOCALIDADES 
Outros importantes comí- 

cios do nosso Partido realiza- 
ram-se igualmente no Trama- 
gal e em Torrão do Alentejo. 
No primeiro, usaram da pala- 
vra Guilherme da Silva Gar- 
cia, Francisco Maia Lancinha, 
Francisco Duarte Miguel, Car- 
los Pinhão, Maria Adelaide 
Correia da Silva e Afonso da 
Silva Campante. No final, tra- 
vou-«e animado e frutuoso diá- 
logo entre os componentes da 
mesa e a assistência. No se- 
gundo, os oradores foram 
Américo Leal, Natalino Varela, 
Francisco Mata e Estêvão Pais 
Besugo. 

A inauguração da sede do 
nosso Partido em Castro Ver- 
de foi pretexto para uma vi- 
brante jornada nesta vila. na 
qual se incluiu um comício 
a que assistiram cerca de 
2500 pessoas, na sua maioria 
trabalhadores agrícolas. Usa- 
ram da palavra camaradas 
das comissões locais de Cas- 
tro Verde e Aljustrel, João 
Honrado, de Beja, IlídioQuin. 
tinha e Pedro Cunhal, de Lis- 
boa. Também em Casebres 
se realizou um comício, a 
que estiveram presentes cer- 
ca de mil operários agrícolas. 

NOVOS COMÍCIOS 
O PCP promove nos próxi- 

mos dias mais os seguintes 
comícios: 

Hoje — Nas Caldas da Rai- 
nha, no Teatro Pinheiro Cha- 
gas, às 21 e 30. 

Amanha — Em Ermidas- 
-Sado, às 20 horas; em S. Cris- 
tóvão, às 21 horas; em Mato- 
sinhos, às 21 e 30. 

Dia 7 — Em Alcântara (Lis- 
boa), no campo de jogos do 
Boa-Hora, às 21 e 30; em Mo- 
ra. às 18 horas. 

É preciso dar novos passos 

no caminho da Paz 

N 
AS duas últimas semanas a evolução do pro- 

blema colonial não foi tranquilizadora. 
Foram suspensas as negociações com o P.A.I. 

G.C. Não houve progressos nas conversações com a 
Frelimo. Elementos fascistas, racistas e ultracolo- 
nialistas levantam a cabeça em Angola e Moçambi- 
que, reorganizam-se, retomam a ofensiva, desenca- 
deiam manifestações provocatórias e actos de terro- 
rismo contra patriotas africanos e portugueses demo- 
cratas. Confirmando este quadro geral de retrocesso, 
foram postos em liberdade cerca de 200 dos 500 
agentes da P.I.D.E. detidos em Moçambique. 

Todos estes factos constituem razões de in- 
quietação. 

A compreensão desta situa- 
ção é geral. 

Todos reconhecem que, pa- 
ra se avançar no caminho da 
democratização, do restabele- 
cimento económico do País, 
da recuperação do seu prestí- 
gio internacional — é neces- 
sário dar novos passos em 
frente no caminho da paz. 

0 debate é possível, 
necessário e urgente 

Onde as opiniões divergem é 
quanto ao caminho a seguir 
para chegar à paz, é quanto 
às formas concretas de uma 
solução política. São questões 
à volta das quais, como se 
sabe, há opiniões diferentes 
na larga coligação de forças 
que estão levando à prática a 
democratização da vida por- 
tuguesa. 

Pensamos que o agravamen- 
to da situação toma urgente 
o inicio, a todos os níveis, do 
«debate franco e aberto» pre- 
visto no Programa das Forças 
Armadas. 

O PCP nunca afirmou que 
o caminho da paz seria fácil. 
Com pleno sentido das suas 
responsabilidades e sem ceder 
nem um milímetro nas posi- 
ções de princípio, o PCP tem 
demonstrado conhecer a com- 
plexidade do problema, as 
suas múltiplas implicações, as 
dificuldades da sua solução 
no quadro em que ele se tem 
inserido. 

Necessidade de clarificação 
Estes exemplos mostram 

como é imperioso, urgente, 
inadiável, clarificar as posi- 
ções e objectivos da política 
portuguesa na questão colo- 
nial, abrindo assim caminho 
para a sua solução política. 

O PCP tem insistido na ne- 
cessidade dessa clarificação. 
Os factos estão demonstran- 
do que, sem ela, o problema 
colonial cairá num ponto 
morto, com graves consequên. 
cias para todos os aspectos 
da vida nacional. 

Os comunicados das Forças 
Armadas continuam assina- 
lando baixas que levam em 
cada mês o luto a dezenas de 
famílias portuguesas. 

A manutenção de pesados 
encargos militares reduz mui- 
to gravemente as possibilida- 
des de intervenção económica 
do Estado, é factor de infla- 
ção, afecta a estabilidade 
financeira. 

O prosseguimento da guer- 
ra constitui também um fac- 
tor de perturbação política, 
tem reflexos negativos nas 
relações entre as forças polí- 
ticas empenhadas na demo- 
cratização da vida portu- 
guesa. 

No plano, internacional a 
travagem dó processo de des- 
colonização poderá compro- 
meter as positivas medidas 
de abertura já tomadas é um 
obstáculo para uma politica 
de amplas relações com to- 
dos os países, prejudica mes- 
mo as relações de Portugal 
com alguns dos mais impor- 
tantes países capitalistas. 

Ao mesmo tempo, porém, 
e com igual sentido de res- 
ponsabilidade, afirmamos que 
quanto mais se arrastar o 

O «ballet» soviético 

em Portugal 

A chegada ao nosso pais 
dum grupo de «ballet» do fa- 
moso Teatro Bolchoi de Mos- 
covo, a primeira embaixada 
artística dum pais socialista 
que nos visita depois do 25 
de Abril, foi acolhida com 
grande alegria. 

Embora não seja a primei- 
ra vez que artistas soviéti- 
cos vêm a Portugal, a vinda 
deste grupo de «ballet», nas 
novas condições que se vi- 
vem no nosso pais, e, princi- 
palmente, depois do estabele- 
cimento de relações diplomá- 
ticas com a URSS e outros 
países socialistas, reveste-se 
dum significado muito parti- 
cular. Ela é o prenúncio do 
largo intercâmbio pelo qual, 
durante os 48 anos da negra 
ditadura fascista', p povo 
português tanto ansiou e lu- 
tou. Ela é um passo mais no 
caminho do desenvolvimen- 
to e estreitamento de múlti- 
plas relações entre o nosso 
povo e o povo da União So- 
viética. 

Na conferência de Impren- 
sa realizada após a sua che- 
gada, no Teatro de S. Car- 
los, uma delegação do Parti- 
do Comunista Português, de 
que fazia parte o camarada 
Domingos Abrantes, membro 
do Comité Central, saudou 
os artistas soviéticos e ofere- 
ceu-lhes ramos de flores. Na 
saudação, que foi lida em rus- 
so pela camarada Luisa Bas- 
to. recém-formada pelo Con- 

servatório de Moscovo, afir- 
mou-se: 

«Profundos sentimentos 
unem os comunistas portu- 
gueses ao povo soviético e é 
para nós muito importante o 
restabelecimento de relações 
diplomáticas de Portugal com 
a URSS pois permitirá ao 
povo português conhecer me- 
lhor a realidade soviética. 
Nós tudo fizemos e faremos 
para que estas relações se 
tornem cada vez mais pro- 
fundas.» 

Em nome da Associação de 
Amizade Portugal - URSS, o 
maestro Lopes Graça saudou 
os artistas do Bolchoi, tendo 
sido acolhida com calorosa 
salva de palmas a noticia da 
sua próxima visita à URSS 

Os artistas soviéticos, pe- 
la voz de Anatoli Lashkin, 
representante do Ministério 
da Cultura da URSS, foram 
portadores duma mensagem 
dos artistas do Bolchoi e do 
povo soviético dirigida ao 
povo português. 

«Os nossos artistas farão 
todos os possíveis para vos 
mostrar o que há de melhor 
no «ballet» soviético actual. 
Não são muitos—apenas 20— 
e o Teatro Bolchoi possui um 
conjunto de 250. Quando dei- 
xámos o nosso país para 
vir para aqui, os nossos cole- 
gas disseram-nos: Fazei tu- 
do como se nós lá estivés- 
semos. — Podeis estar certos 
de que isso faremos.» 

problema colonial maiores 
serão as dificuldades que Por. 
tugal encontrará na sua re- 
solução. 

O 25 de Abril criou condi- 
ções para o povo português 
tomar nas suas próprias 
mãos os problemas nacio- 
nais. 

O problema colonial é um 
dos mais graves problemas 
do País. 

Dois meses de liberdade 
já provaram que o povo por- 
tuguês está preparado para 
o discutir, com alto sentido 
de responsabilidade. 

Lançar bases sólidas 
para a solução politica 
O agravamento da situação 

exige que, além da abertura 
do debate nacional, se tomem 
medidas rápidas para impe- 
dir o retrocesso na solução 
política. 

As negociações com os legí- 
timos representantes dos po- 
vos submetidos ao colonialis- 
mo português constituem o 

único caminho válido para 
pôr fim à guerra. 

Os factos demonstraram a 
justeza da acção do PCP e 
outras forças democráticas 
que há muito reclamavam o 
início das conversações. Os 
factos também demonstram 
que não é possível avançar no 
caminho da solução politica 
sem que as negociações se- 
jam travadas com os verda- 
deiros dirigentes da luta de 
libertação. Tentativas para ne- 
gociar com elementos margi- 
nais só têm dificultado o ver- 
dadeiro progresso da solução 
política. 

Os factos também demons- 
tram que não é possível pôr 
fim à guerra e encontrar uma 
solução política do problema 
colonial sem que o direito à 
autodeterminação e indepen- 
dência seja efectivamente re- 
conhecido e esteja presente 
no decurso das negociações. 

Todas as forças políticas 
responsáveis se pronunciam 
pelo fim da guerra e por uma 
solução politica. 

O povo português deseja 
ardentemente o fim da guerra 
e o início de novas relações 
com os povos da Guiné, de 
Moçambique, de Angola, li- 
vres e iguais. 

A inclusão desse objectivo 
no programa das Forças Ar- 
madas foi uma das razões do 
massivo apoio e entusiasmo 
que ele imediatamente obteve 
no Pais. 

Se as dificuldades actuais 
forem encaradas de frente, 
com espirito realista, sem dú- 
vida que se encontrará a saída 
para pôr termo à herança 
colonial deixada ,pelo fas- 
cismo. 

Centros de trabalho do PCP 
Enconfram-se já em funcionamento os seguintes; 

ALCORREGO — AVIS 
ALHOS VEDROS 

Rua Dinis Ataíde, 49 
ALJUSTREL 

Rua General Trindade, 50 
ALMADA 

Avenida Rainha D. Leonor, 4 r/«, dt.* 
ALPIARÇA 

Rua Silvestre Oernardo Lima, 168 
BAIXA DA BANHEIRA 

Rua 5. 33-A —Telef. 20 46 81 
AVEIRO 

Av. Lourenço Peixinho, 118, 2.° dt.# 

AVIS 
Rua Dr. Manuel «fArriaga, 21 

BALEI ZÃO 
Junto ao Largo Catarina Eufémie 

BARREIRO 
Rua Dr. Eusébio Leão —Telef. 2 07 33 02 

BEJA 
Rua Ancha, 21—Telef.2 46 84 

BRAGA 
Largo de S. Francisco, 28 

CALDAS DA RAINHA 
Avenida da Independência Nacional, 23, t/e, 

CASTRO VERDE 
Rua João de Deus 

COIMBRA 
Rua da Sofia, 73, 1.*. esq.' 

COUÇO 
Estrada Nacional 

COVILHÃ 
Largo de Pelourinho 

ÍVORA 
Praça Luis de Camões, 12, I.* 

FARO 
Largo do Mercado. 25. 5-° 

FERREIRA DO ALENTEJO 
Rua Dr. Brito Camacho, 70 

FiGUEURA DA FOZ 
Rua da República, 206 

GRÂNDOLA 
Rua Mouzinho da Silveira, 17 

GRIJÓ 
Travessa da Guarda — Corveíre (Grijó) 

LEIRIA 
Rua Machado dos Santos, 25, 1.° — Telef. 24610 

LISBOA 
Avenida António Serpa, 26. 2.#. esq.* — Telef .77 22 84 

MARINHA GRANDE 
Rua Manuel Pereira Roldão, 12 

MATOSINHOS 
Rua do Conde Alto Mearim, 218 

MOITA 
Rua Dr. Silva Evaristo, 49-51 

MONTEMOR-O-NOVO 
Rua 5 de Outubro, 41, r/e, dt." 

ODIVELAS 
Rua Guilherme Gomes Fernandes, 16, 2.', esq.* 

OLHÃO 
Rua de Caíque, 21 

OVAR 
Praça da República 

PAIO PIRES 
Largo de Paio Peres, 12, lF 

PARAMOS 
Lugar do Barril — Paramos (Espinhe) 

PIAS 
Na Antiga Rua da Estação 

PORTIMÃO 
Travessa do Capota (antigo Pato Brave) 

PORTO 
Rua Aníbal Cunha, 94 — Telef. 3 55 67 

SALVATERRA DE MAGOS 
Rua Luis de Camões, 16-18 

SETÚBAL 
Av. Dr. Manuel de Arriaga. 8. r/e — Telef 042 22 73 

TORRES NOVAS 
Rua l,® de Dezembro, 24, 2.° 

FORRES VEDRAS 
Avenida 5 de Outubro, 2.* esq.* 

VENDAS NOVAS 
Rua Arneiros, 8 

VIANA DO CASTELO 
Rua Manuel Espargueira, 206 

VILA FRANCA DE XIRA 
Rua Serpa Pinte, 79, I.* 
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O CAMINHO 

O fascismo — esse longo touro negro que durante 
meio século andou correndo o País de ponta a ponta — 
não pôde penetrar na arena do Campo Pequeno na noi- 
te de 28 de Junho. Ali se efectuava o maior comício 
de sempre do Partido Comunista Português. Quarenta 
mil pessoas, dentro e fora do recinto. Quarenta mil pes- 
soas à chuva, ombro a ombro, mão na mão. Uma noite 
de intempérie destruída pelo entusiasmo de toda uma 
grande consciência política, e também por sofrimentos 
acumulados, e ainda pelos mortos que estavam no co- 
ração de todos os presentes. De todas as vezes que a 
multidão gritava PCP, e cantava o «AVANTE, CAMA- 
RADA, AVANTE », e pela UNIDADE, isso significa- 
va simplesmente que se tinha optado pelo único ca- 
minho possível conducente à destruição da vergonha, da 
noite escura das forças reaccionárias, da odiosa guer- 
ra africana e do etc., arbitrário e tenebroso que foi 
sempre a lei do regime deposto no dia 25 de Abril. 
Sim: ali, no Campo Pequeno, as farpas não recearam o 
dorso escuro do fascismo. Mãos certeiras espetaram- 
-nas em todos os obstáculos que até ao momento im- 
pediram que Portugal fosse um País livre. Foi o triunfo 
de um partido, a adesão triunfal de milhares de pes- 
soas à sua política e a fé triunfante nas palavras de or- 
dem que circularam clandestinas durante tantos e tan- 
tos anos. 

Chovia. Choveu sempre. To- to a minuto, a água foi en- 
da a multidão era uma expio- sopando a arena"— e quem 
são de guarda-chuvas. Minu- na arena se encontrava ficou 

com os sapatos enterrados na 
lama. Só que há lama e lama. 
E a lama do Campo Pequeno 
era maravilhosa; era o ali- 
cerce, a argamassa do alicer- 
ce, do País novo que temos 
todos de construir para que 
o sol brilhe para todos nós. 

• Unidade 
Todos, sim. UNIDADE UNI- 

DADE, UNIDADE — foi um 
grito constante. Tão constan- 
te como a chuva, como a in- 
comodidade de se estar de pé 
ao longo de horas. Só essa 
Unidade é que nos poderá le- 
var a pôr um ponto final na 
guerra que se desenrola nas 
colónias. Unidade de todas as 
forças democráticas unidade 
da inteligência, unidade da 
estratégia que sabe esperar 
pelo momento exacto. Ouçam 
todos de olhos nos olhos: um 
gesto precipitado pode unica- 
mente conduzir a uma aven- 
tura inglória. Ou damos as 
mãos, ou todos comungamos 
no credo anti-fascista,—ou en- 
tão ficamos pelo caminho. Pe 
lo caminho com um sorriso 
amarelo, um travo amargo na 
boca, os pés chafurdando na 
lama da desunião;.. Diante de 
nós, então, se desunidos pro- 
cedermos erguer-se-á o muro 
das liberdades suprimidas. 

Assim o disse Alvaro Cunhal 
no comício (e a sua entrada 
no recinto do Campo Peque- 
no levantou as vozes no 
«AVANTE, CAMARADA. 
AVANTE!» e com o grito 

uníssono de «PCP»): 
«Se não existe na actua] si- 

tuação política um perigo de 
supressão das liberdades, 
existem tendências no senti-' 
do de transformar a institu- 
cionalização de liberdades e 
direitos num colete de forças 
para o seu exercício. Isto é; 
existe um certo risco de ver 
afectadas gravemente as li- 
berdades e direitos precisa- 
mente no momento em que 
são legalmente instituídos.» 

• SoWões prementes 
E a chuva, sempre a chuva 
e quarenta mil pessoas pre. 

sentes, apoiando sem um des- 
falecimento as soluções qus 
a vida nacional exrie neste 
momento: vida just/para os 
trabalhadores, iulgamento da 
PIDE/DGS. unidade das for- 
ças democráticas fim á guer- 
ra nas colónias... 0 

Quarenta mil pessoas, deap-o 
e fora da Praça de Touros d0 
Campo Pequeno, gritando i*,. 
lo saneamento do País, feri 
das no corpo e na alma por 
quase meio século de opres- 
são. «Quase meio século? Meio 
século inteiro! Que são dois 
anos a menos?» — ouvimos 
dizer num grano de bandei- 
ras empunhadas, bandeiras 
com foice e martelo, bandei- 
ras de tradição como a liber- 
dade do homem. 

Um a um, os oradores er- 
guiam a voz e diziam das ra- 
zões que assistiam ao povo. 
No fim — aplausos sempre. 

«R FORÇA DO PARTIDO 

DA CAUSA DA UNIDADE NA LUTA 

ND decorrer do inesque- 
cível comício do Cam- 
po Pequeno, o cama- 

rada Álvaro Cunhal pro- 
nunciou o importante dis- 
curso que a seguir reprodu- 
zimos; 

Camaradas: 
O povo português goza ho- 

je de liberdades democráti- 
cas essenciais. Editam-se os 
jornais sem qualquer censu- 
ra prévia. Reuniões e mani- 
festações têm lugar livre- 
mente. Desenvolvem a sua 
actividade os partidos políti- 
cos. Se mais não houvesse, 
este conucio, em que esta- 
mos participando, seria por 
si só uma afirmação de mu- 
dança radical da situação po- 
lítica e da existência em Por- 
tugal de liberdades democrá- 
ticas fundamentais unia afir- 
mação da aquisição pelo po- 
vo português daquilo por que 
ansiou e lutou ao longo de 
dezenas de anos de ditadura 
fascista. 

Creio ser justo felicitar a 
Direcção da Organização Re- 
gional de Lisboa, os membros 
do Partido e simpatizantes 
que, com a sua iniciativa, o 
seu entusiasmo e o seu espí- 
rito militante, tornaram pos- 
sível (apesar da chuva) o bri- 
lhante sucesso deste comício. 
Para todos vós também, que 
nele participais, as mais calo- 
rosas saudações. Nós não te- 
memos a chuva, nem as tem- 
pestades; nem as da nature- 
za, nem as políticas, pas- 
sámos já muitas e a experiên- 
cia e provas passadas dão- 
-nos confiança no futuro. 

Nós consideramos e esta- 
mos certos de que o nosso 
povo considera também as li- 
berdades democráticas como 
mna aquisição de capital im- 
portância que é necessário 
defender e consolidar. As li- 
berdades, sendo uma situa- 
ção de facto que resultou do 
25 ide Abril e da ulterior 
acção das Forças Armadas é 
das forças democráticas, têm 

necessariamente de ser reco- 
nhecidas pela lei. 

Esse reconhecimento será 
em si uma grande vitória das 
forças democráticas, do nos- 
so povo que durante quase 
meio século de fascismo lu- 
tou pela instauração das li- 
berdades. 

Entretanto, camaradas, de- 
vemos ser claros. Se não exis- 
te, na actual situação politi- 
ca, um perigo te supressão 
das liberdades, existem ten- 
dências no sentido de trans- 
formar a institucionalização 
de liberdades e direitos num 
colete de forças para o seu 
exercício Isto é: existe um 
certo risco de ver afectadas 
gravemente as liberdades e 
direitos precisamente no mo- 
mento em que são legalmen- 
te instituídos. Pela nossa par- 
te tudo faremos para que a 
institucionalização ou regula- 
mentaçãr. das liberdades e 
direitos se não voltem contra 
as próprias liberdades. 

A institucionalização das li- 
berdades e direitos deve signi- 
ficar o seu reconhecimento 
real e a real garantia do seu 
exercício. Não há qualquer 
outra solução que possa con- 
siderar-se democrática. 

Tamaradas: 
Com a liberdade de falar, 

de escrever, de reclamar, veio 
à luz do dia todo o atraso 
da economia portuguesa, que 
não há muito apontávamos. 
Mas vieram também à luz 
do dia todas as misérias, as 
dificuldades, as faltas, as in- 
justiças. os atrasos de me- 
lhoria das condições de vida 
das massas trabalhadoras. É 
completamente legítimo que 
os trabalhadores, com a liber- 
tação de Portugal do fascis- 
mo, apresentassem as suas 
reivindicações mais premen- 
tes e exigissem que fossem 
satisfeitas. Deve dizer-se que 
muitas reivindicações imedia- 
tas foram satisfeitas e que, 
em dois meses do regime de- 
mocrático provisório em que 
vivemos ' os trabalhadores 
conseguiram, na sua luta rei- 
vindicativa, mais êxitos do 
que teriam conseguido em 

dez ou mesmo vinte anos do 
antigo regime. 

A luta dos trabalhadores 
tem de continuar e continua- 
rá. Entretanto, o nosso Par- 
tido chama a atenção para 
três problemas ligados à lu- 
ta reivindicativa. 

O primeiro é o nível das 
reivindicações. É imprescin- 
dível formular as reivindica- 
ções, tendo em conta que es- 
tamos numa sociedade capi- 
talista; certas reivindicações 
irrealistas sopradas por de- 
magogos por fascistas e pe- 
lo próprio patronato reaccio- 
nário (que não pretendem na- 
turalmente defender os inte- 
resses dos trabalhadores mas 
lançá-los num movimento po- 
lítico contra o Governo) na- 
da ajudam à solução dos pro- 
blemas. 

O segundo problema ligado 
à luta reivindicativa é o da 
situação económica do País. 
De momento, gostaria apenas 
d-; sublinhar que uma situa- 
ção económica grave não só 
atingiria as condições de vi- 
da dos trabalhadores como 
criaria um terreno favorável 
às conspirações contra-revo- 
lucionárias. Por isso, são as 
forças reaccionárias que pro- 
curam criar uma crise eco- 
nómica e não os trabalhado- 
res, que, pela sua elevada 
consciência política, têm mos- 
trado ser capazes de contri- 
buir com sacrifício próorio 
para impedir o agravamento 
da situação económica e as- 
segurar a continuação do pro- 
cesso de democratização da 
vida portuguesa. 

O terceiro problema rela- 
cionado com a luta reivindi- 
cativa respeita às formas de 
luta. Os trabalhadores não 
renunciam nem renunciarão 
a armas de luta provadas pe- 
la experiência e, entre elas, 
a greve, que constitui um di- 
reito inalienável dos traba- 
lhadores. Se o fascismo, con- 
siderando a greve um crime, 
não conseguiu que os traba- 
lhadores renunciassem ao di- 
reito de declará-la, seria ura 
tanto absurdo que os traba- 
lhadores perdessem esse di- 

reito no preciso momento 
em que é reconhecido... Ao 
mesmo tempo que defende- 
mos o real direito à greve, 
temos chamado e continua- 
mos chamando a atenção dos 
trabalhadores para as inci- 
dências económicas, sociais e 
políticas das greves, na com- 
plexa situação política exis- 
tente sobretudo quando afec- 
txm sectores vitais oara a 
economia nacional e para a 
vida das populações. 

O Partido insiste em que, 
na situação actual, a multi- 
plicação de greves não servi- 
rá os interesses dos traba- 
lhadores e que por isso, sal- 
vo casos muito especiais, só 
denois de esgotadas outras 
formas de luta, só em último 
caso. se deve recorrer à gre- 
ve. Entretanto, com outras 
formas, a luta dos trabalha- 
dores tem de continuar, além 
do mais porque à compreen- 
são dos trabalhadores para 
contribuírem para assegurar 
a estabilidade económica acei- 
tando adiar certas reivindica- 
ções, esperar mais tempo, 
não recorrer muitas vezes à 
greve, nao tem lugar corres- 
pondente conduta por parte 
do grande patronato. Os tra- 
balhadores não estão natu- 
ralmente dispostos a pagar 
todo o preço das dificuldades 
da economia nacional, na 
criação das quais não têm 
qualquer responsabilidade. 

A questão colonial tornou- 
-se mais complexa, na medi- 
da em que não se pôs ainda 
fim à guerra e nao existe 
uma clara perspectiva da so- 
lução do problema. Se com- 
pararmos a situação com a 
existente ainda há pouco 
mais de dois meses, no tem- 
po da ditadura fascista, ve- 
mos naturalmente uma dife- 
rença notável. Hoje todas as 
forças e sectores que partici- 
pam no processo de democra- 
tização estãò de acordo em 
três ideais fundamentais; que 
o problema só pode ter não 
uma solução militar, nm5 

uma solução política, que é 
necessário pôr fim à guerra 
e que é necessário realizar; 

H 
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VITÓRIA 

Eis algumas frases arranca- 
das à chuva: 

• Voto aos 18 anos 
«Desde a implantação do 

fascismo <Jue a juventude 
ocupou as primeiras linhas 
na luta contra o regime — 
afirmou Avelino Martins, re- 
presentante do Movimento da 
Juventude Trabalhadora. — 
Nestes dois meses de liberda- 
de, a Juventude Trabalhado- 
ra continua a ocupar o seu 
posto, participando activa- 
mente em todo o processo de 
democratização da vida nacio- 
nal. Mas para que esta par- 
ticipação se tome efectiva é 
necessário que seja reconhe- 
cido o direito de voto aos jo- 
vens maiores de 18 anos. Não 
há motivos válidos para que 
este impedimento se continue 
a verificar. Impedimento este 
que apenas serve os interes- 
ses do fascismo e da reac- 
ção.» 

• Reforma democrática 

do ensino 
«A luta dos estudantes é 

parte integrante da luta po- 
ptdar. Por isso, um dos objec- 
tiros da UEC é a reforma ge- 
ral e democrática do Ensino. 
(...) O fascismo deixou-nos o 
ensino caduco, reaccionário, 
ao serviço dos monopólios, 
de acentuado carácter de clas- 
se, um ensino onde não têm 

os filhos do povo tra- 
Queremos um ensi- 

no ao serviço dos verdadei- 
ros interesses nacionais, dos 
ideais da Paz, da Democracia, 
da Amizade entre os Povos...» 
— assim se pronunciou Zita 
Seabra, em nome da União 
dos Estudantes Comunistas. 

® PS-PCP 
«Sou a favor da Unidade e 

já tive a honra de trabalhar 
ao lado de camaradas comu- 
nistas. O Partido Socialista 
sabe que tem um longo ca- 
minho a percorrer lado a la- 
do com o Partido Comunista» 
■—estas as palavras dc Lopes 
Cardoso, elemento do PS. 

• «Não)) à greve 
pela greve 

José Magro, do Comité Cen- 
tral do PCP, aludiu a elemen- 
tos provocadores que no dia 
do comício-monstro do Parti- 
do Comunista Português lan- 
çaram o boato de que a ses- 
são não se efectuaria. Esses 
elementos chegaram aliás, a 
colar cartazes sobre os carta- 
zes do PCP que anunciavam 
a reunião. Enfim — uma ati- 
tude verdadeiramente fascis- 
ta... 

Por sua vez, Manuel Ferrei- 
ra Alves da Silva, trabalhador 
da Carris e militante do Par- 
tido, lembrou os «lacaios fas- 
cistas que continuam anicha- 
dos na Carris» procurando 
arrastar a massa trabalhado- 
ra para a greve. Para a gre- 
ve pela greve. 

«Fora com os provocado- 

política 

res!» — bradaram os presen 
tes. 

® 0 Partido e a 
do Governo 

E chovia. Chovia sempre. 
E os aplausos estilhaçavam a 
chuva quando a palavra jus- 
ta e consciente caía nos ou- 
vidos atentos. Assim aconte- 
ceu, por exemplo, quando Al- 
varo Cunhal a propósito da 
guerra colonial, afirmou; 

«A questão colonial tornou- 
-se mais complexa. (...) No 
entender do Partido Comunis- 
ta, as dificuldades podem ser 
vencidas, pode pôr-se fim à 
guerra e é viável uma solu- 
ção, desde que, na política 
que se segue, nas respostas 
dadas aos problemas diárips, 
nas soluções de ordem políti- 
ca em problemas parcelares, 
nao perspectivas apresenta- 
das, apareça claramente o re- 
conhecimento do direito dos 
povos à independência. A par- 
tir daí, as negociações podem 
continuar a progredir com in- 
teresse para todos.» 

E acentuou: 
«Em Africa a situação de- 

grada- s e rapidamente com 
possíveis reflexos na situação 
em Portugal.» 

Afirmou' ainda Alvaro 
Cunhal que o Partido não es- 
tá de acordo com toda a po- 
lítica governamental. Sobre 
ta! problema, disse o secre- 
tário-geral do PCP: 

«O nosso Partido é hoje pa- 
ra muitas e muitas centenas 

de milhar de portugueses, o 
Partido da esperança; o Parti- 
do cuja participação activa 
é indispensável para a demo- 
cratização da vida política 
portuguesa; o Partido que tem 
consciência da sua responsa- 
bilidade aceita participar num 
Governo duma vasta coliga- 
ção, que realiza uma política 
com a qual, em numerosos 
aspectos, o Partido não está 
de acordo, mas aceita parti- 
cipar porque há objectivos 
comuns essenciais, porque as- 
sim pode influir mais favora- 
velmente nos acontecimentos 
e porque, se saísse da coli- 
gação, a situação rapidamen- 
te se deterioraria abrindo ca 
minho fácil à reacção e ao 
fascismo. Estamos certos de 
que, o povo português consi- 
dera a participação dos co- 
munistas no Governo como 
um motivo da sua fundada es- 
perança na vitória final e de- 
finitiva da democracia.» 

«Fim à guerra», «Unidade», 
«PCP» — eis as chaves de ou- 
ro (além de outras mais) des- 
te grande comício das bandei- 
ras rubras. Todos saíram can- 
tando o «AVANTE, CAMARA- 
DA, AVANTE!» — e a noite, 
sem estrelas, era um afago de 
chuva no rosto revolucioná- 
rio de quem lá foi, esteve e 
para sempre ergueu uma bar- 
reira ao aventureirismo fácil 
e às tentativas da reacção em 
levantar a cabeça contra o 
Portugal que se pretende cons- 
truir. 

é. 

ESTÁ AO SERVIDO 

PELA DEMOCRACIA E PELA PAZ» 

negociações com os movimen- 
tos de libertação nacional da 
Guiné-Bissau, Moçambique e 
Nngbla. Lembramos que ain- 
da nos últimos tempos do 
fascismo, por afirmarem não 
poder haver uma vitória mi- 
litar e defenderem a neces- 
sidade duma solução política, 
foram demitidos os generais 
Spínola e Costa Gomes e mui- 
tos outros oficiais foram per- 
seguidos por defenderem a 
abertura de negociações. Ho- 
je a situação é completamen- 
te diversa. Tal como o PCP 
previu, o que ontem era per- 
seguido é hoje, no que res- 
peita a essas ideias gerais, a 
política portuguesa oficial. 
Entretanto, é sabido que. na 
larga coligação de forças que 
governa o país, há ideias di- 
ferentes acerca da solução do 
problema e das formas e mé- 
todos na acção política ime- 
diata. 

No entender do Partido 
Comunista, as dificuldades 
podem ser vencidas, pode 
pôr-se fim à guerra e é viá- 
vel uma solução desde que, 
na política que se segue, nas 
respostas dadas aos proble- 
mas diários, nas soluções de 
ordem política em problemas 
parcelares, nas perspectivas 
apresentadas, apareça clara- 
mente o reconhecimento do 
direito dos povos à indepen- 
dência. A partir daí as nego- 
ciações podem cóntinuar a 
progredir com interesse de 
todos. 

Em África a situação de- 
grada-«e rapidamente, com 
possíveis reflexos na situa- 
ção em Portugal, Há momen. 
tos na história em que sg im- 
põem grandes decisões que 
decidem da sorte dos povos. 

que respeita à questão 
colonial é um tal momento 
que hoje vivemos. É urgente 
retomar as negociações e ca- 
minhar com decisão e em 
acordo com os movimentos 
de libertação nacional, para 
softtções justas de tão magno 
problema. 

Temos falado e acabei uma 
vez mais de referir factos e 
acontecimentos relativos à 

política interna. Gostaria tam. 
bém de referir alguns rela- 
tivos à política externa. 

É motivo de imensa alegria 
para os trabalhadores e para 
todos os democratas portu- 
gueses que, pela primeira vez 
na história, 57 anos passados 
sobre a Revolução de Outú- 
bro. se tenham finalmente es- 
tabelecido relações diplomáti- 
cas entre Portugal e a União 
Soviética, o grande país do 
socialismo. As relações com a 
União Soviética e outros paí- 
ses socialistas abrem amplas 
possibilidades de desenvolvi- 
mento económico técnico, 
científicc. e cultural altamen- 
te vantajosos para o nosso 
país. Significam também que 
finalmente o povo português 
poderá conhecer sem as cri- 
minosas barreiras que exis- 
tiam no tempo do fascismo, 
o povo soviético e outros po- 
vos amigos que, nos anos 
cruéis da didatura fascista 
sempre apoiaram activamen- 
te r. luta do povo português 
e que (podemos estar certos) 
hoje continuam a apoiá-la 
para que triunfe definitiva- 
mente a democracia no nos- 
so país. 

Para o povo soviético, para 
os povos dos países socialis- 
tas, vão neste momento (e 
estou certo de interpretar os 
sentimentos de todos os par- 
ticipantes neste comício) 
as nossas saudações caloro- 
sas e fraternais. 

Nos negros anos de fascis- 
mo os portugueses que, cor- 
rendo por vezes sérios riscos, 
visitaran a União Soviética e 
outros países socialistas, fo- 
ram sempre recebidos com 
viv e sentida amizade e so- 
lidariedade, Desejamos pro- 
fundamente que em breve vi- 
sitem o nosso país numerosos 
cidadãos soviéticos e de ou- 
tros países socialistas. E es- 
tamos certos de que serão 
rodeados pela expressão da 
sincera e indestrutível ami- 
zade dos trabalhadores e do 
povo de Portugal. 

Este comício toma, e muito 
justamente, como lema a uni- 
dade. A unidade é de facto 

uma questão candente da 
hora actual e uma condição 
para ã vitória. Na situação 
actual, na complexa arruma- 
ção das forças de classe, o 
problema da unidade toma 
aspectos muito variados e en- 
volve numerosos problemas. 

Os dois aspectos capitais 
são, por um lado a unida- 
de das forças democráticas e 
do movimento popular de 
massas e, por outro lado, a 
aliança do movimento popu- 
lar com as Forças Armadas. 
A realização desta unidade e 
desta aliança não se podem 
limitar a declarações de or- 
dem geral. A sua concretiza- 
ção na acção prática é essen- 
cial e decisiva. Consolidar as 
liberdades, pôr fim à guerra, 
conduzir o País à instaura- 
ção dum regime democráti- 
co são as grandes e decisi- 
vas tarefas da hora actual. 

Defendemos a mais ampla 
unidade de todas as forças 
sociais e políticas, de todos 
os portugueses e portuguesas 
— sem excepção — que este- 
jam sinceramente interessa- 
dos em participar na realiza- 
ção destes objectivos. O nos- 
so Partido tem força. Mas 
não é animado por um espíri- 
to sectário. A força do Parti- 
do está ao serviço da causa 
da unidade na luta pela de- 
mocracia e pela paz. 

É sem dúvida com imensa 
alegria que os comunistas ve- 
rificam a confiança que têm 
no Partido as massas traba- 
lhadoras, a juventude, am- 
plos sectores da população. 
O nosso Partido é hoje para 
muitas e muitas centenas de 
•milhar de portugueses o Par- 
tido da esperança; o Par- 
tido cuja participação activa 
é indispensável para a de- 
mocratização da vida políti- 
ca portuguesa; o Partido, que 
tem consciência da sua res- 
ponsabilidade, aceita partici- 
par num Governo duma vas- 
ta coligação que realiza uma 
política com a qual, em nu- 
merosos aspectos, o Partido 
não está de acordo, mas acei- 
ta participar, porque há objec- 
tivos comuns essenciais, por- 

que assim pode influir mais 
favoravelmente nos aconteci- 
mentos e porque, se saísse 
da coligação, a situação ra- 
pidamente se deterioraria 
abrindo caminho fácil à reac- 
ção e ao fascismo. Estamos 
certos de que o povo portu- 
guês considera a participa- 
ção dos comunistas no Gover- 
no como um motivo da sua 
fundada esperança na vitória 
final e definitiva da democra- 
cia. 

A influência, o prestígio, o 
apoio de massas do Partido 
mostram a sua grande força. 
Mas seria um gravíssimo er- 
ro se os êxitos, a força e a 
influência de massas do Par- 
tido nos subisse à cabeça. Na 
história do movimento' revo- 
lucionário, houve partidos 
que pagaram caro a sobresti 
mação da sua própria força. 
A força e influência do Par- 
tido não devem levar a qual- 
quer menosprezo pelo refor- 
ço da unidade das forças de- 
mocráticas, pelo reforço do 
movimento popular com as 
Forças Armadas a qualquer 
menosprezo pelo trabalho 
para ganhar as camadas mé- 
dias e vacilantes, para unir 
todos os portugueses que de- 
sejam que a situação demo- 
crática e provisória e incerta 
em que ainda vivemos se 
consolidará, se tornará, final- 
mente, após eleições livres, 
um regime democrático está- 
vel e definitivamente liberta- 
do do receio de um regresso 
ao fascismo. 

As forças da democracia e 
da paz estão em condições, 
se unidas de assegurar o fu- 
turo democrático de Portu- 
gal. 

A vitória é difícil, mas é 
nossa. 

Viva a unidade das forças 
democráticas e das massas 
populares. 

Viva a aliança do movimen- 
to popular com as Forças 
Armadas. 

Viva o Partido Comunista 
Português. 

Viva a liberdade. 
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&h?aiue! 

Proletários de todos os países: U N I - VOS! 

COMPLEXAS TAREFAS 

E AMPLAS PERSPECTIVAS 

DO MOVIMENTO ESTUDANTIL 

Façamos o processo dos criminosos 

da P. I.D. E./D.G.S. 

Depoimento de Francisco Miguel 

Acontecimentos recentes comprovam que, opor- 
tunistas da direita e fascistas, bem como oportunistas 
da esquerda, depois de numa primeira fase isolados 
politicamente pelas massas estudantis, voltam, nova- 
mente, à ofensiva, aproveitando, desta vez, a apro- 
ximação de exames. 

Na hora presente, múlti- 
plas e comíplexas tarefas se 
colocam aos estudantes por- 
tugueses. Mas, ao mesmo tem- 
po, amplas perspectivas se 
abrem, para que, com a fir- 
meza e dedicação das massas 
estudantis, elas sejam raoi- 
damente levadas à prática. 
O nosso povo alcança deci- 
didamente as bases para a 
construção de um regime de- 
mocrático em Portugal. Em- 
penhados em manter - se ao 
lado das massas populares 
na defesa, consolidação e alar- 
gamento das liberdades de- 
mocráticas, na luta pelo fim 
da guerra colonial, na luta 
pela melhoria das condições 
de vida das massas trabalha- 
doras, no firme prossegui- 
mento do processo de demo- 
cvatização do nosso país, de 
uma forma viva e criadora, 
os estudantes lançam as ba- 
ses para a construção de um 
ensino virado para a realida- 
de nacional, intervindo na vi- 
da política ao levar à práti- 
ca os objectivos das massas 
populares. 

Os estudantes 
lançam-se decididamente 

na acção ! 
A pesada herança do fas- 

cismo no terreno do ensino. 

tuguês. Os woblemas a re- 
solver são, no entanto, com- 
plexos. Temos em mãos um 
ensino caótico reaccionário, 
classista e desligado da rea- 
lidade nacional; estruturado 
de molde a negar qualquer 
crítica ou participação estu- 
dantil, virado para servir 
exclusivamente os interesses 
monopolistas. Da actual si- 
tuação política, decorre a via- 
bilidade de que, especialmen- 
te no campo do ensino, se 
avancem passos decisivos na 
sua transformação. 

Em quase todas ás escolas 
do País, os estudantes, e co- 
laboração com o sector pro- 
gressista do corpo docente, 
participam na gestão das es- 
colas, procedem ao saneamen- 
to das estruturas existentes, 
afastando todos aqueles que 
directamente colaboraram 
com o regime fascista, proce- 
dem a alterações dos métodos 
e conteúdo do ensino, dos 
métodos de avaliação de co- 
nhecimentos. Embora de for- 
ma irregular, e revelando ain- 
da muitas deficiências, os es- 
tudantes reforçam as suas or- 
ganizações estudantis e repre- 
sentativas — as Associações 
de Estudantes. A necessidade 
de estar à altura das respon- 
sabilidades que se nos exigem, 
de intervir massivamente e 

gor e audácia nesta via já en- maior parte das vezes, veí- 
cetada! A nível estudantil,, a culo de flagrantes injustiças, 
prossecução destes objectivos A UEC defende a passa- 
é condição indispensável para gem administrativa naquelas 
garantir, com êxito, a conti- cadeiras que, pelo seu con- 
nuaçâo do processo de demo- teúdo perfeitamente reaccio- 
cratização do nosso País. E a nário e anticientífico, se jus- 
reacção sabe-o bem, ao actuar tifica plenamente a sua abo- 

há que contrapor, desde já, como um corpo organizado 
reais tansformações. Renun- na vida política nacional, de 
ciando no essencial a qual- participar na resolução dos 
quer tipo de^imobilismo, os principais problemas do País, 
estudantes têm participado torna imperioso e urgente dar 
activamente na construção de vida à União Nacional dos Es- 
uma escola nova, ligada à vi- tudantes Portugueses—UNEP. 
da e interesses do Povo Por- Há que prosseguir com vi- 

nas escolas de uma forma per- 
feitamente orquestrada com o 
que tenta fazer no exterior, 
quando, por todas as formas, 
tenta desviar os estudantes 
destes objectivos prioritários. 

Há que cortar o passo 

à reacção! 
Desde a primeira hora, fas- 

cistas tentaram semear a con. 
fusão e o caos nas escolas, 
através da sua paralisação 
e consequente afastamento 
dos estudantes dos seus lo- 
cais de trabalho. Para isso 
utilizaram vários argumentos, 
desde «não haver condições 
para prosseguir qualquer 
actividade escolar», «ser ne- 
cessário proceder a uma rees- 
truturação global, imediata, 
previamente a qualquer re- 
começo das actividades», até 
«não se poder pactuar com 
um ensino de classe». 

N ç s t a s actividades foram 
secundados pelos grunos ver- 
balistas pseudo - revolucioná- 
rios, que, isolados das mas- 
sas populares, desligados do 
processo democrático em cur- 
so, e com a irresnonsabilida- 
de que daí deriva, depois de 
numa fase inicial completa- 
mente isolados, hoje, nova- 
mente investem nas escolas, 
tentando semear a confusão. 
Desta vez, o pretexto é o mé- 
todo de avaliação de conheci- 
mentos. 

A U E C não preconiza, de 
forma alguma, a manutenção 
dos exames tradicionais, pe- 
lo que eles representam de 
antipedagógico; classista, e na 

lição do actual ensino. Mas 
atenção! Há que não confun- 
dir a abolição de algumas ca- 
deiras ou a passagem admi- 
nistrativa nelas, com a ten- 
tativa de instaurar a passa- 
gem administrativa generali- 
zada, nada contrapondo aos 
antigos métodos de avaliação 
de conhecimentos (a apresén. 
tação de «trabalhos» realiza- 
dos fora das escolas e com 
temas irrealistas, não conse- 
gue camuflar as intenções da- 
queles que os propõem). 

Para conseguir este objec- 
tivo, numa acção concer- 
tada, veêm-se fascistas ao 
lado de pseudo-revolucioná- 
rios. A sua acção vê-se faci- 
litada pela falta de iniciati- - r » . , - 
va e dinamismo por parte do clona s transformações a 

acção de estudantes ou de 
professores reaccionários 
comprova plenamente esta 
posição. 

Hoje aos estudantes colo- 
ca-se uma opção fundamen- 
tal; ou põem acima de tudo 
os seus interesses pessoais 
(seguindo afinal os tradicio- 
nais métodos utilizados pelo 
fascsmo, de aliciamento com 
o «canudo»), ou integram-se 
na luta popular, barrando o 
caminho à reacção, lançando 
as bases para a construção de 
um Portugal livre, pacífico e 
independente! 

Avancemos para novas 
vitórias 

A actual situação política, a 
sua complexidade e evolução 
irregular, exige que, nem por 
momentos, os estudantes se 
desmobilizem, se afastem da 
resolução dos principais pro- 
blemas do ensino, ou da par- 
ticipação na vida política na- 

«Deixar de investigar ou de 
punir os crimes políticos pe- 
la polícia fascista, ao longo 
dos 48 anos do seu domínio, 
seria a maior das injustiças... 
Não punindo os crimes prati- 
cados sob o fascismo, a de- 
mocratização do País não po- 
deria ser realizada.» 

Estas palavras profere-as 
Francisco Miguel. Exactamen- 
te 21 anos e 2 meses de pri- 
são, nos quais experimentou 
a quase totalidade das ter- 
ríveis torturas utilizadas pe- 
lo fascismo para calar a he- 
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UM LEMA QUE E PRECISO 

LEVAR À PRÁTICA 

(Continuado da 1." página) 
nhaan de encontrar soluções 
de compromisso. Em relação 
a outros não será mesmo 
possível, numa dada etapa, 
obter uma concordância de 
pontos de vista. Mas, em 
questões fundamentais da si- 
tuação actual há um largo 
terreno de acção comum e 
tudo deve ser feito para re- 
forçar os laços unitários. 

São positivos os exemplos 
unitários verificados nas di- 
versão homenagens a Bento 
de Jesus Caraça, na posição 
comum quanto aos incendiá- 
rios de seara® no Baixo Alen- 
tejo e noutras realizações 
em que participaram lado a 
lado sociallsitas, comunistas 
e democratas doutras ten- 
dências. O mesmo quanto à 
participação de representan- 
tes do PSP e outros partidos 
democráticos em comícios e 
outras Iniciativas do PCP em 
realizações unitárias do pró- 
prio PSP e nas iniciativas 
do Movimento Democrático 
Português. 

Neste terreno muito há 
ainda a fazer. O PCP realiza 
um sério trabalho nas suas 
fileiras para eliminar todas 
as formas de sectarismo que 
dificultem o entendimento 
com os restantes partidos e 
organizações democráticas. 

Pode acontecer que um 
comunista ou outro actue por 
vezes sem sentido das res- 
ponsabilidades mas, conhe- 
cida a linha unitária defi- 
nida pelo Comité Central, 
não há razões para pôr em 
dúvida a posição do PCP, que 
é, acentuamos, a do reforço 
das relações unitárias com 
os partidos e organizações 
democráticas. 

A discussão de pontos de 
vista diferentes, o caminho 
para ideias comuns acerca 
dos problemas em debate, 
não exclui a crítica democrá- 
tica entre os diversos parti- 
dos e organizações partici- 
pantes na actual coligação 
de forças politicas que com- 
põe o Governo Provisório. 

Mas as críticas públicas 
entre os partidos democráti- 
cos deveriam desejavelmente 
ser antes debatidas ou comu- 
nicadas, até por simples re- 
.gras de cortesia, aos visa- 
dos. Mesmo nestes casos isso 
pode em condições determi- 
nadas fortalecer as posições 
unitárias. 

Mas não favorece a uni- 
dade actos inamistosos como 
por exemplo as declarações 
publicadas pelo jornal «Ex- 
presso» numa entrevista com 
um Intitulado socialista de 
Évora. 

0 anticomunismo 

prejudica a unidade 
O anieicomunismo não é 

nma forma de chegar à uni- 

dade nem, na hora actual, 
de fazer triunfar a Democra- 
cia em Portugal. Dizer-se que 
o «Movimento Democrático 
deixou de ser apartidário para 
ser monopolizado pela luta 
partidária do PC» ou que «a 
servir de capa ao PC toma 
atitudes perfeitamente par- 
tidárias através dos noto- 
riamente comunistas que o 
enxameiam» não favorece a 
necessária aproximação en- 
tre socialistas e comunistas. 

O PCP — já foi dito por 
nós — não tem duas políti- 
cas. No Governo Provisório 
os ministros comunistas es- 
forçam - se lealmente por 
cumprir os compromissos 
assumidos, juntamente com 
as outras forças coligadas 
para a realização do Pro- 
grama dos MPA. 

O pcp — afirma o do- 
cumento do CC de Junho 
passado — está pronto a es- 
treitar os laços de coopera- 
ção traduzidos na acção 
concreta com os outros par- 
tidos interessados no curso 
politico actual, designada- 
mente o Partido Socialista, o 
Movimento da Esquerda So- 
cialista e o Partido Popular 
Democrático. 

0 Movimento Democrático 
em que participam, além das 
pessoas filiadas em partidos 
políticos, numerosos portu- 
gueses e portuguesas sem 
partido, contínua a desem- 
penhar um papel de primeiro 
piano na vida política. 

Esta é a posição respon- 
sável do PCP pela voz do 
seu Comité Central e é, sem 
qualquer espécie de equi- 
voco, a sua verdadeira poli- 
tica de expressão unitária. 

Porque assim é, não pode- 
mos deixar de condenar as 
atitudes e os ataques que le- 
sam a unidade e a coopera- 
ção entre as forças antifas- 
cistas e se fazem eco de in- 
sidias e calúnias do arsenal 
anticomunista, quando não 
procuram utilizar os grupús- 
culos verbalistas como seu 
instrumento. Há, por vezes, 
actos que nos imputam e que 
são da niciativa de provoca- 
dores. Os responsáveis por 
tais actos devem, pois, ser 
procurados noutra direcção 
que não do PCP e do seu 
Comité Central. 

Com as Forças Armadas 

para a vitória 

da Democracia e o fim 

do colonialismo 
O reforço da aliança entre 

o movimento popular e as 
Forças Armadas é .a condi- 
ção indispensável para fazer 
triunfar o actual processo 
de democratização do Paiis. 

Reforçar essa aliança é fa- 
zer participar estreitamente 
as Forças Armadas em to- 
das as iniciativas tendentes 

a consolidar e alargar as po- 
sições democráticas alcança- 
das até agora e soldar as 
relações fraternais do povo 
sem farda com o povo far- 
dado, isto é, com os soldados 
e marinheiros, sargentos e 
oficiais que, de uma forma 
tão responsável e entusiás- 
tica derrotaram o regime 
fascista e permitiram o 
triunfo da liberdade. 

O povo está irmanado com 
a grande massa dos milita- 
res que desejam encontrar 
uma solução politica para a 
guerra colonial e o problema 
do colonialterno. 

Não favorecem a aliança 
com as Forças Armadas os 
que, mostrando não com- 
preender nada do processo 
de democratização em curso 
se pronunciam em relação 
aos militares que fizeram o 
25 de Abril em termos calu- 
niosos para o seu brio pa- 
triótico e o seu devotamente 
à democracia e à causa do 
povo. O PCP — tal como se 
escreve no documento do CC 

pronuncia-se decídidamen- 

M E C, ao não contrapor, 
até agora, medidas que vão 
de encontro aos anseios estu- 
dantis e representem solu- 
ções para os principais pro- 
blemas do momento. 

Este tipo de propostas sus- 
cita o apoio de alguns sec- 
tores estudantis, especialmen- 
te naquelas escolas onde o 
ensino era mais anacrónico e 
desligado da realidade nacio- 
nal, tanto pelo conteúdo como 
pelos métodos pedagógicos, 
logo pouco motivador do in- 
teresse dos estudantes. 
■ Se, por um lado, se com- 
preende e se justifica o an- 
seio dos estudantes em rapi- 
damente concluírem os seus 
cursos condição importante 
para uma estabilização so- 
cial num tipo de sociedade 
como a nossa, isso de forma 
alguma pode justificar que õs 
estudantes renunciem às res- 
ponsabilidades políticas que 
lhes cabem no actual pro- 
cesso de transformação da 
sociedade. 

Há que ter a maleabilidade 
suficiente para encontrar as 
justas soluções que tenham 
em conta as condições objec- 
tivas de cada escola, e, den- 
tro desta, de cada cadeira, as 
possibilidades de transforma- 
ção dos métodos de aprendi- 
zagem, a consequente substi- 
tuição dos métodos de ava- 
liação de conhecimentos. 

A UEC denuncia vigorosa- 
mente todas as manobras ten- 
dentes a generalizar a passa- 
gem administrativa, quando 
nada se contrapõe como alter- 
nativa pelas reais intenções 
qu elas comportam, pelo pe- 
rigo que acarretam à conti- 
nuação do processo democrá- 
tico. Para além da clara in- 
tenção de procurar sem um 
mínimo de esforço obter um 
diploma, elas mais não vi- 
sam senão afastar os estu- 
dantes das escolas, envian- 
do-os já para férias, impedir 
a sua participação activa no 
processo de reconstrução de 
um novo ensino, contribuir 
para o caos nas escolas, criar 
o descontentamento social, 
cavar um fosso entre as mas- 
sas estudantis e o movimento 
popular. E o exemplo das 
poucas escolas onde elas con- 
seguiram "igorar, ou pela 

operar no ensino sao, em gran- 
de medida, resultado da acção 
0,00 nesse sentido desenvolve- 
rem as massas estudantis. 
Para isso ha que continuar- 
com firmeza o processo já ini- 
ciado, de reestruturação glo- 
bal do ensino. Há que ter a 
iniciativa de lançar, desde já, 
propostas concretas, de proce- 
der a estudos sectoriais, em 
colaboração estreita com o 
corpo docente progressista, in- 
tervir activamente junto do 
M.E.C, para o prosseguimento 
das transformações democrá- 
ticas do ensino. 

A U. E, C. saúda os passos 
dados pelas massas estudan- 
tis de proceder desde já a 
importantes alterações de 
métodos de ensino e de ava- 
liação de conhecimentos. A 
substituição dos exames por 
cursos intensivos, apresenta- 
ção de trabalhos cursos li- 
vres, com a garantia de par- 
ticipação de todos os estu- 
dantes como condição neces- 
sária para a passagem do 
ano lectivo — logo uma me- 
lhoria radical da aprendiza- 
gem — constituem uma jus- 
ta solução para os métodos 
de avaliação de conhecimen- 
tos. No momento actual, era 
todas as escolas, mesmo per- 
sistindo os exames, há que 
opor uma firme barreira à 
tentativa de ultrapassar a 
reestruturação já iniciada. 

Os estudantes comunistas, 
desde a primeira hora, sou- 
beram colocar-se à frente das 
massas estudantis, empe- 
nhando todas as suas forças 
e energias em concretizar nas 
escolas os objectivos políticos 
dos estudantes inserindoos 
nos objectivos mais gerais do 
povo português. 

Com a autoridade que lhe 
é conferida como vanguarda 
do movimento estudantil, a 
U. E. C. apela a todos os es- 
tudantes portugueses a lan- 
çarem-se audaciosamente na 
concretização das exaltantes 
tarefas que se nos colocam, 
para que, lado a lado com o 
povo português, avancemos 
na construção de um regi- 
me verdadeiramente demo- 
crático. 
4 Comissão Central da UEC 
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róica luta antifascista, nun- 
ca inactiva no decorrer des- 
tes 48 anos de opressão e ter- 
ror. Como se a voz da cora- 
gem. o gesto da resistência, o 
grito da firmeza pudessem 
ser abafados pela violência. 
Como se a certeza da vitória, 
a confiança no povo não fos- 
sem, sempre, em qualquer 
circunstância, uma arma in- 
vencível perante a repressão 
mais encarniçada, perante o 
crime institucionalizado 

— Camarada Francisco Mi- 
guel, estiveste em várias das 
prisões fascistas, não é ver- 
dade? 

— Estive duas vezes no 
campo de concentração do 
Tarrafal: da primeira vez 
5 anos e meio e na segunda 
3 anos. Estive, também, duas 
vezes no Forte de Peniche, 
várias vezes no Aljube, várias 
vezes no Forte de Caxias e 
2 anos nas prisões da Pide, 
no Porto. 

— De qualquer das vezes 
sofreste a tortura? 

— Sim. Da primeira vez que 
fui preso, em Janeiro de 1938, 
fui espancado selvaticamen- 
te durante uma noite coro 
pequenos intervalos para os 
torturadores descansarem. Fi- 
quei com alguns ferimentos e 
com o corpo todo negro. 

Uma vez estive cerca de 
oito meses incomunicável, 

sem que nunca, neste pe- 
ríodo, me fosse permitido to- 
mar banho e fazer a barba. 

Da minha segunda prisão, 
em Dezembro de 1939 (eu ti- 
nha-me evadido de Caxias em 
Março do mesmo ano), não 
me espancaram, talvez por 
pensarem que não valia a 
pena, mas mantiveram - me 
em rigorosa incomunicabili- 
dade durante vários meses. 

Da terceira vez que fui pre- 
so, em 25 de Junho de 1947, 
fui submetido à célebre e bár- 
bara tortura do sono. Estive 
31 dias de pé e sem dormir, 
em três etapas: 11 dias e 8 
horas, 10 dias e 9 dias. 

— Recordas-te do nome dos 
teus torturadores? 

— Recordo quase todos. Em 
1938, fui espancado pelo José 
Gonçalves e mais cinco agen- 
tes: Rosa Casaco, Miguel Cas- 
tanheira, Júlio de Almeida, 
Mascarenhas. José Gonçalves 
e o Rosa Casaco foram os 
que mais me espancaram. 

A tortura da «estátua» e a 
do «sono» decorreram sob a 
direcção de Fernando Gou- 
veia. Da sua brigada faziam 
parte os agentes Daniel Silva, 
Natividade, Vilão, Augusto 
Figueira c mais três cujos no- 
mes não me recordo neste 
momento. 

Tarrafal, o campo da morte 
— Tarrafal foi, para muitas, 

o campo da morte. A morte 
lenta, pois que os crimino- 
sos da polícia política esta- 
vam interessados em manter 
o sofrimento e a dor. Fala- 
mos da tua passagem por es- 
te campo, quais as caracterís- 
ticas do regime prisional ne- 
le praticado. 

_— O campo de concentra- 
ção do Tarrafal, fundado em 
29 de Outubro de 1936, era 
uma cópia dos campos de 
concentração nazis e resultou 
do estudo e do parecer técni- 
co duma comissão de oficiais 
que visitou a Alemanha de 
Hitler. 

O estabelecimento do Cam- 
po do Tarrafal obedeceu a 
um plano que tinha em vis- 
ta a supressão física do 
maior número possível de 
presos políticos. Com este 
objectivo, o campo foi estabe- 
lecido num local reconheci- 
damente de intenso paludis- 
mo. O regime de traba- 
lhos forçados a que fomos su- 
jeitos,^ a deliberada falta de 
assistência médica e os bár- 
baros castigos foram a cau- 
sa determinante da morte de 
vários camaradas meus. Ten- 
do em conta as condições 
em que morreram, eu consi- 
dero que essas dezenas de 
antifascistas foram assassina- 
dos pelo fascismo e a sua 
morte é da responsabilidade 
dos governos fascistas e da 
sua polícia. 

Bento Gonçalves, por exem- 
plo, que eu vi morrer, fale- 
ceu com uma doença que só 
se tem em Africa e quando 

já tinha cumprido toda a pe- 
na a que o tribunal fascista 
o tinha condenado, 

— Recebiam alguma remu- 
neração pelo trabalho que 
eram obrigados a fazer no 
Tarrafal? 

— Não não recebíamos na- 
da e éramos privados de tu- 
do o que os nossos familia- 
res nos mandavam, excepto 
dinheiro, que ficava na pos- 
se dos carcereiros, os quais 
nos davam o correspondente 
em cédulas. 

— Nem sequer recebiam 
jornais, mesmo que lá esti- 
vessem anos e anos? 

Não. Embora fossem envia, 
dos jornais de Lisboa e Por- 
to para vários presos, esses 
jornais não nos eram entre- 
gues. A existência dentro do 
campo dum simples bocado 
de jornal velho e sujo era 
motivo para rigorosas buscas 
e duríssimos castigos. 

Só depois da viragem de 
«Stalinegrado» as coisas mu- 
daram um pouco, tanto no 
que respeita a jornais como 
a outros aspectos da nos- 
sa vida de presos. Até essa 
altura os carcereiros diziam- 
-nos frequentemente que tí 
nhamos ido para lá para mor 
rer. Nada nos acontecia poi 
mero acaso, nem mesmo por 
suposta negligência. Tudo 
obedecia ao sinistro plano de 
nos assassinarem. 

— Como se explica o facto 
de teres estado no Tarrafal 
sozinho nos últimos seis me- 
ses do primeiro período de 
existência do camno? 

— O fascismo tinha o Tar- 
rafal para torturar e assassi- 
nar presos políticos e para, 
com a sua existência, atemo- 
rizar todos os portugueses 
amantes da liberdade. Que o 
Tarrafal existisse coní mui- 
tos ou com poucos presos era 
uma necessidade para o fas- 
cismo. Só isso explica que, 
para um só preso, que era eu 
se mantivesse todo aquele 
aparelho certamente caro. 

— És de opinião que de- 
viam ser apuradas as respon- 
sabihdades de tudo o que se 
passou no Tarrafal e que 
custou a vida a várias deze- 
nas de comunistas e de ou- 
tro- democratas? 

— Sim, tem de se apurar 
as responsabilidades de tudo 
o que se passou no Tarrafal 
e em todas as prisões. Os cri- 
mes foram grandes e muitos 
e nada teria de democrático 
deixá-los impunes. Esta mi- 
nha opinião da necessidade 
de apurar responsabilidades. 

Todos os ex-pides devem 
ser presos, apuradas as suas 
responsabilidades e punidos, 
justamente, todos os crimes 
que rraticaram ao longo des- 
tes 48 anos de terror. Penso 
mesmo que toda a tendência 
para não puni esses cri- 
mes deve ser considerada 
uma manifestação concreta 
de atentado contra a liberda 
de. 

MAIS FELICITAÇÕES AO PCP E AO POVO PORTUGUÊS 

  n-H?111111113111 3 chegar ao Por ntotivo de uma viagem Sérgio Blanco que se en- 
te pelo reforço da afiança do PCP saudações e mensagens óue realizou no nosso país, controu com camaradas da 
movimento popular com as de felicitação de nartidos a-flm de se inteirar da situa- ru 
Forças Armadas. A conti 
movimento popular com as de felicitação de partidos 
-..--a- j.     . . irmãos e de numerosas orga- nuaçao do processo de demo. ^ , 6 

cratização depende da con. mzaÇoes. Entre as que aca- 
tinuação e do reforço dessa bamos de receber, destaca- 
aliança. O f»CP insiste em que mos: 
!!!rn. 38 For?as. Armadas po- Do Comité Central do Par- 

tido da Vanguarda Socialista 
da Argélia, onde se diz: 

«Não é fazer prova dum es- 
pírito partidário dizer que o 
Partido Comunista P o r t u- 
guês, os seus quadros, os 
seus militantes e simpatizan- 
tes foram durante dezenas de 
anos a ponta de lança da re- 
sistência contra o fascismo e 
o seu regime de opressão, ex- 
ploração, repressão e tortu- 
ras.» (...) «è com satisfação 
e alegria que o nosso povo 
tem o sentimento de ter. na 
medida dos seus meios, apoia- 
do o justo combate do povo 
português.» (...) «Estamos 
p r o fundamente convencidos 
de que os nossos camaradas 
portugueses, temperados pe- 
las duras lutas dos negros 
anos do fascismo tomarão 
sob a direcção dos seus valo- 

deríam conduzir o Pais para 
a democracia sem a partici- 
pação das forças populares, 
nem as forças populares po- 
deriam fazê-lo sem as For- 
ças Armadas. 

Para novos estádios 
no caminho da unidade 

Nestes mais de dois me- 
ses, desde o 25 de Abril, a 
classe operária e todos os 
trabalhadores, as massas po- 
pulares e os militaras das 
diversas armas, Interessados 
no processo democrático em 
curso, estão aprendendo que 
nenhum progresso sério pode 
ser atingido em Portugal 
sem a estreita unidade dos 
portugueses. 

A nova vida nacional e a 
luta pela solução dos proble- 
mas fundamentais do povo, 

ção política em Portuaal, o 
membro do CC e do Comité 
Executivo da Federação Ju- 
venil Comunista da Argen- 
tina, Sérgio Blanco, também 
nos dirigiu uma calorosa sau- -nos êxitos no caminho 
daÇ30 Democracia e da Paz. 

Direcção do Partido, da UEC 
e com jovens do Movimento 
da Juventude Trabalhadora, 
destacou a rica experiência 
colhida entre nós e desejou 

da 

a defesa das conquistas obti- rosos dirigentes uma parte 
a Vi ci? Popular ainda maior no combate e contra as forças da contra, nos sucessos do seu povo.» 

-revolução e do fascismo der- 
rotado colocam diariamente 
novas exigências unitárias 
das massas populares e das 
Forças Armadas. 

Unido, o povo jamais será 
vencido — diz o legendário 
grito que ganhou raízes nas 
grandiosas jornadas políti- 
cas posteriores ao 25 de 
Abril. O PCP tudo fará para 
reforçar esta união do que 
há de melhor no nosso povo 
e garantir, dessa forma, no- 
vas vitórias da democracia 
e da liberdade. 

O "AVANTE!" É DE TODOS NÕS; 
ÉNVIA-NOS CRITICAS E SUGESTÕES 

MANOBRAS 

DA REACCÃO 

FRANCESA 
No metro de Paris aparece- 

ram afixados cartazes comn- 
dando o povo francês a não 
escolher Portugal para passar 
férias por grave surto de có- 
lera e ainda porque tiros e 
assaltos impedem a tranqui- 
lidade. 

Usando como arma a calú- 
nia, a reacção francesa tenta 
isolar o nosso pais dando as 
mãos às forças reaccionárias 
portuguesas para combater o 
prosseguimento da democrati- 
zação em Portugal. 

Não o conseguirão, porém. 
Os democratas franceses as- 
sim como os do mundo intei- 
ro conhecem de sobejo as su- 
jas manobras da reacção pa- 
ra não serem por elas emba- 

Operáriíss da fabr-ií-a i _ f-, lados, delegações de den^ocra- 
misas Re «o ío /m?,0ue.í 

0 Pisoai da Caixa te- tas de muitos países têm-se 
400 trabalhadoras) vieram re t direito ao sabado livre deslocado a Portugal a fim de 
centemente à redaccã^ do b a 1SSO nacka têlri as tra' contactar e ajudar à consoli- 
avantei» para fxnor nrn nrn balhadoras ^ Regojo. Agora, dação do regime instaurado 
blema aue a iodas e qUS 35 co'lsultas que sao obri- pelo Movimento das Forças 
que em seu entender onde Ftf 3 ,fazer. nos dias úteis Armadas. Laços de amizade 
ser'resolvido Eis o abe nos 'hes. roubem inúmeras horas tem-se apertado com todos os que nos de ti abalho leyanuo a des- povos, e serão ainda reforça- 

contos em muitos casos de dos no interesse da paz e da 
o, 7 ou 8 horas por semana, cooperação a internacionais. 

sa?ári^0—n!qoS -Para •0'S -SeUS Agora sim, turistas estran- 
tro assumo F 2^ jf e ou" getros amigos do nosso povo, 
obamlm assunto que podeis vir assistir ao verda- altamente as prejudica. de ir o «Àvril au -Portugal» e 

a icv-na . Que propõem as trabalha- ver uma nova cara ao povo 
aos sábadós para descanso doras da R?g0i?? Que a Cai- português. 
do pessoal. xa passe a funcionar mais ce- 

do, abrindo às 6 da manhã 
ou, então, que a médica e 
as enfermeiras façam pique- 
tes pelas diferentes zonas on- 
de elas residem: Almada, Bar- 
reiro, Baixa da Banheira, 
Sintra, Amadora, Cacém, Odi- 
velas. 

OPERARIAS DA REGOJO 

«0 AVANTE!» 

que nos 
expuseram essas operárias: 

O sábado era o dia normal- 
mente escolhido pelas traba- 
lhadoras daquela fábrica pa- 
ra se dirigirem às consultas 
médicas da Caixa. Recente- 
mente, em virtude das novas 
disposições, a Caixa fecha 

«Jovem 

Trabalhador» 

Correspondendo à pro- 
funda aspiração da ju- 
ventude trabalhadora de 
possuir um jornal que 
seja seu porta-voz legí- 
timo, vai sair o primeiro 
número do «JOVEM TRA. 
BALHADOR». 

Nas suas páginas se- 
rão reflectidos os pro- 
blemas mais prementes 
da juventude trabalhado- 
ra. as suas justas aspira- 
ções a sua participação 
activa em todos os sedo 
res da vida nacional. 

Será uma contribuição 
decisiva para dar a 
conhecer o M. J. T., às 
mais amplas camadas 
dos jovens trabalhado- 
res. Para as mobilizar, 
unir e organizar nas fá- 
bricas, empresas, campos, 
nas escolas nocturnas, em 
todos os locais de traba- 
lho, em tomo das suas 
reivindicações mais sen- 
tidas. 

«JOVEM TRABALHA- 
DOR» apoiará firme e 
decididamente a luta ài 
juventude trabalhadora, 
pela consolidação, alar- 
gamento e exercício das 
liberdades democráticas, 
pelo direito de voto aos 
18 anos e pelo fim da 
guerra colonial. 

O «Avante!» saúda mais 
esta iniciativa da juven- 
tude trabalhadora e con- 
fia na sua rápida concre- 
tização. 

Com grande satisfação o 
«Avante!» recebeu na sua re- 
dacção as operárias da Rego- 
jo. Que outras trabalhadoras 
ou trabalhadores lhes sigam 
o exemplo. As portas do 
«Avante!» estão abertas para 
vós, amigos! 

Rádio Portugal Livre 

A ro* que o fascismo nunca pôde catar 

todos os dias, em três períodos de emissão: 
Das 8 às 9 _ em 19, 20, 21, 25 metro» 
Das 19 às 21 —em 19 e 26 metros 
Das 0.20 às 0.50 —em 25, 26, 32 e 36 metros 
Das 0.50 à I 20—em 26 metros 

Período de emissão complementar, aos domingos 
Das 13 â$ 13.30 —em 19, 20, 25 e 26 metros 
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Sessões públicas no Porto e em Lisboa 

«Não à guerra—um não 

definitivo e irrevogável» 

CALOROSA RECEPCÂO NO BARREIRO 

A Comissão da Paz do Bar- 
reiro, promoveu um comício 

No Barreiro esperava - os 
um jantar em que confrater- 

com a presença da delegação nizaram 200 pessoas (número 
do Conselho Mundial da Paz. 

A delegação teve recepção 
inesperada em Coina, locali- 
dade situada próximo do Bar- 
reiro, onde centenas de pes- 
soas esperavam os visitantes. 

A partir daí, foi acompa- 
nhada por um cortejo auto- 
móvel, autocarros e por gran- 
de número de trabalhadores 
que se deslocaram nas suas 
motos e bicicletas a pedal. 
A população acorreu durante 
o percurso a saudar os visi- 
tantes. 

limitado pela capacidade do 
restaurante) que teve lugar 
no ginásio do Futebol Clube 
Barreirense. 

Cerca das 22 e 30, a dele- 
gação do Conselho Mundial 
da Paz chegou à colectivdade 
«Os Penicheiros», onde se rea- 
lizou o comício. No palco, es- 

legação, a assistência que en- 
chia completamente a sala e 
a rua açolheu-a com uma 
grande saudação e entoou em 
coro «Unidade, Caminho da 
Vitória», «Fim à Guerra» e 
«PCP». 

Em seguida, Silas Cerquei- 
ra, do Movimento Português 
para a Paz, apresentou os"ele- 
mentos que compunham a de- 
legação. Luísa Araújo, que 

cleo do Partido Socialista no 
Barreiro. No final da sua in- 
tervenção, o grito Unidade, 
foi repetido entusiasticamen- 
te pelos presentes. Em se- 
guida falou Hélder Madeira, 
da Comissão Concelhia do 
PCP. Durante a sua interven- 

A luta pelo fim da guerra 
colonial, pelo reconhecimento 
do direito à autodetermina- 
ção c à independência dos 
povos de Angola. Moçambi- 
que e Guiné-Bissau e pela 
cooperação fraterna entre to- 
dos os povos do mundo, 
objectivos esses indissociá- 
veis da construção de um 
Portugal democrático e inde- 
pendente, constituíram as li- 
nhas de força dominantes do 
comício da paz efectuado no 
Porto. Constantin Simonov, o 
autor de Odessa, o correspon- 
dente de guerra que, lado a 
lado com os seus compatrio- 
tas, viveu as inúmeras atroci- 
dades nazis, disse, perante a 
vibração da assistência: Como 
eu, todo o Povo soviético es- 
taria emocionado se aqui pu- 
desse estar presente. Assim, 
úma vez mais, o Povo portu- 
guês expressou o seu repúdio 
à guerra, não obstante toda 
a deformadora propaganda 
fascista de que foi objecto 
durante dezenas de anos. Re- 
púdio à guerra colonial, à 
guerra de opressão para man- 
ter a exploração e o domínio 
imneri alista. 

Não foi necessário traduzir 
a intervenção do cónego Ray- 
mond Goor, o resistente bel- 
ga, o combativo membro do 
Conselho Mundial da Paz. Os 
assistentes compreenderam e 
sentiram perfeitamente as 

cão os gritos «PCP», «Unida. suas palavras, secundando-o j r> •..t.     *r:* '— na ciiíi pnInmco csr^rtlpcrita rlci 

tavam presentes representan- presidiu ao comício dirigiu 
tes dos Movimentos unitários 
MDP, MDM, MJT, dos Parti- 
dos Socialista e Comunista, 
da UEC. 

Quando da chegada da de 

uma saudação à delegação, 
em nome do Povo do Bar- 
reiro, 

A primeira intervenção cou- 
be ao representante do Nú- 

de, Caminho para a Vitória», 
foram de novo vibrantemen- 
te lançados. 

Devido ao atraso da dele- 
gação, em relação à hora pre- 
vista, Silas Cerqueira infor- 
mou que as intervenções dos 
Movimentos Unitários não se- suas palavras tocaram direc- 

HUNGRIA: SEXTO PAÍS 

DO MUNDO SOCIALISTA 

A ESTABELECER RELAÇÕES 

COM PORTUGAL 

riam escutadas. Foram ape- 
nas lidas duas saudações da 
UEC e do MJT 

Falaram pela delegação os vés da degradação diária da 
representantes polaco, francês 
e a representante finlandesa. 

sua vida, da mutilação física 
e moral da sua juventude, e 

dem «Unidade», «PCP», «Uni- 
dade, Caminho para a Vitó- 
ria». 

O último orador foi Simo- 
nov, sendo as referências fei- 
tas à União Soviética vibran- 
temente aplaudidas. As pala- 
vras dedicadas ao Barreiro, 

No dia 1 do corrente mês, a Hungria tornou-se (depois da 
URSS, RDA, Checoslováquia, Bulgária e Roménia) o sexto pais do 
campo socialista a estabelecer relações diplomáticas com Portugal, 
após o 25 do Abril. Se nos lembrarmos de que, durante toda a vigên. 
cia do fascismo, e, de acordo com o célebre ditame salaxarista de 
estarmos «orgulhosamente sós», apenas mantivemos relações com 
ttm país socialista— Cuba — podemos dar-nos conta do longo cami- 
nho que percorremos nestes últimos dois meses. 

orientações definidas pelo 
programa do MFA e do Go- 
verno Provisório 

Dados estei? primeiros pas- 
so s, cumprirá concretizar, 

tcncia uma grande ovação 
Encerrou o comício Silas 

Cerqueira, que se referiu ao 
problema da guerra colonial. 
No final. Simonov e os res- 
tantes elementos foram assal- 
tados pela assistência, que 
pretendiam as suas assinatu- 
ras, nos postais emitidos pe- 

O estabelecimento das re- internacional. A amizade com ^ção de alguns dos mais gra- to de silêncio em memória do 

sem demora, as possibilida- la Comissão Portuguesa para 
des abertas pelas relações já a Paz. 
estabelecidas, com iniciati- A meio do comício, por pro- 
vas que poderão dar um con- posta do representante do 
tributo decisivo para a solu- MJT foi guardado um minu- 
nõn rí a o lenir» o rv-ioi« rrr n J _    ' j „ 

lações diplomáticas com os 
países socialistas permite 
concretizar as perspectivas 
apresentadas pelo PCP, no 
comunicado que o nosso 
jornal publicou no dia 7 de 
Junho. Ali, depois de se sa- 
lientar que as relações com 
esses paises não tinham sido 
possíveis até então, pois «um 
dos pontos fundamentais da 
política fascista» fora o de 
«isolar Portugal dos países 
socialistas, proibir e impedir 
todas as formas de contacto 
entre o povo português e os 
povos» desses países, a 
Comissão Executiva apon- 
tava as vantagens que o povo 
português retiraria dessa vi- 
ragem na diplomacia nacio- 
nal. 

As relações com os países 
socialistas permitiriam «o 
desenvolvimento de amplas 

os povos de todo o mundo 
©stá ainda de acordo com as 

ves problemas que, neste mo- resistente atinfascista Ferrei- 
mento, se põem ao nosso pais. ra de Castro. 

OS JORNALISTAS 

E A LIBERDADE DE IMPRENSA 

Os jornalistas reunidos no 
seu Sindicato para debater 
as recentes disposições le- 
gais sobre o exercício da li- 
berdade de Imprensa acor- 
daram em adiar para ama- 
nhã, sábado, a discussão de 
duas propostas de moção, 
que, entretanto, foram pu- 
blicadas integralmente em 
alguns jornais. 

Assunto da maior impor- 
tância, não só para os 
profissionais da informação 

rals e cientificas entre Por- 
tojsal» e esses paises. rela- 
ções essas, que «na base de 
reciprocidade de vantagens» 
poderiam i) contribuir para 
«a solução de alguns dos gra- 
ves problemas deixados pelo 
regime fascista à economia 
portuguesa»; 2) dar ao povo 
português «a possibilidade de 
tomar conhecimento directo 
de grandes realizações e ex- 
periências» e que 3) seriam 
da «maior importância para 
que Portugal» pudesse «rea- 
lizar». no plano intemacio- 

regulamentação para a Im- 
prensa deve obrigar-nos a 
um esforço para tornar bem 
claras e perceptíveis algu- 
mas tomadas de posição de 
que não podemos alhear-nos. 

Como escrevemos no nú- 
mero do Avante! de 28 de 
Junho, seria muito grave 
que o reconhecimento de di- 
reito das liberdades dos ci- 
dadãos se tornasse uma for- 
ma de pôr em causa essas 
mesmas liberdades. 

A regulamentação de um 
nal, uma política de paz, de estatuto provisório para a 
relações de amizade e coope- ^-Prensa, embora não po- 
raçâo com todos os paises, 
de independência nacional». 

No mesmo sentido se vol- 
tou a pronunciar a Comissão 
Executiva, em comunicado 

nha em vigor qualquer cen- 
sura prévia, fez surgir o re- 
ceio de, pela forma vaga e 
imprecisa como por vezes se 
apresenta, poder vir a fazer 
perigar o exercício da liber- 

de 10 de Junho (publicado dade de expressão conquis- 
na nossa edição de 14 do tada em 25 de Abril 

português, para o processo tugal 

^ d ÍnlAÍharn0 Por isso' multos ^ su- 
nara n« frahJmoi Abril, blinham claramente a neces- 
o povo dJponotaK63 e Para sidade indispensável da par- o povo de Portugal». ticipação da classe, através 

askls tomadas de posição do seu Sindicato, na prepa- 
if vT ^nscrevem-se, aliás, ração de um novo regime le- na linha sempre seguida pelo gal da Imprensa, que deve 

nosso Partido em prol da de- entrar em vigor o mais ra- 
tesa da paz e da cooperação pidamente possível. 

Embora tenham consciên- 
cia de que o cumprimento 
integral do Programa do 
MFA e do Governo Provisó- 
rio evitará os atentados à 
Imprensa livre e responsá- 
vel, os jornalistas conscien- 
tes do período transitório 
que vivemos não podem dei- 
xar de reconhecer a neces- 
sidade de consolidar as li- 
berdades alcançadas. 

Por isso, aceitam o esta- 
belecimento de normas de 
exercício de liberdades e di- 
reitos. O mal é se a regula, 
mentação se torna um ins- 
trumento para atingir as 
próprias liberdades, de modo 
a estreitar os limites dentro 
dos quais se movem e a fa- 
zer perigar o seu exercício — 
como acentuava o Avante! 
no seu número anterior. 

Contra a possibilidade de 
esse mal vir a concretizar- 
-se, todos os jornalistas res- 
ponsáveis propõem a ime- 
diata revisão do regulamento 
em vigor e a rápida elabora- 
ção de um novo regime le- 
gal de Imprensa, em que 
eles. jornalistas, participem 
de pleno direito. 

O que se pretende, o que 
é imprescindível, é que as 
leis e regulamentações acerca 
da liberdade de lmprensa, 
dos direitos de associação, 
de reunião, de manifestação 
e sindicais, do direito á 
greve nào desiludam as 

Ler e divulgar 

o "Avante!" 
é ajudar o Partido 

legítimas esperanças do Povo 
Português. 

Estamos certos de que os 
jornalistas, verdadeiramente 
conscientes do alcance da 
sua participação no mo- 
mento politico que vivemos, 
saberão empenhar-se na de- 
fesa das liberdades funda- 
mentais. 

REPRESENTATIVIDADE 

O excepcional significado da visita da delegação 
do Conselho Mundial da Paz reflecte-se na personali- 
dade das pessoas que a compõem. 

O nome de Constantin Simonov quase dispensa 
apresentações. Membro do Partido Comunista da 
URSS desde 1942. deputado no Soviete Supremo, mem- 
bro do Comité Soviético de Segurança Europeia, è 
uni escritor famoso internacionalmente, e cujo livro 
Os Vivos e os Mortos lhe valeu a obtenção do maior 

galardão literário da URSS. o Prémio Lenine. A sua 
experiência como correspondente de guerra serviu-lhe 
de base a alguns dos seus livros, como a novela Dias 
e Noites, sobre a defesa de Estallnegrado. 

O cónego belga Raymond Gorr e um activo mili- 
tante do movimento a favor da paz, tendo já este 
ano recebido a medalha Joliot-Curíe. do Conselho 
Mundial da Paz. Membro da Acção Católica Operária 
e do Movimento Pax Christi. Foi prisioneiro de guerra 
na Baviera, devido a sua intensa participação na 
resistência ao nazismo. 

Activo resistente ao nazismo durante a guerra foi 
também o escritor polaco W. Zukrowski, ex-diplomata 
e correspondente na Indochina e no Laos e ex-conse- 
Iheiro cultural da Embaixada do seu país na índia. 
Membro do Parlamento e presidente do Comité de 
Solidariedade polaca para a Paz Mundial, as suas 
obras estão traduzidas em doze idiomas. 

Patrlce Gassembach é secretário do Movimento de 
Radicais de Esquerda franceses e co-autor do Pro- 
grama Comum das esquerdas, além de vice-presidente 
do Sindicato dos Advogados do seu pais. 

Finalmente, a sr.» Pirkko Tyolajardi, economista e 
deputada, é membro do Partido Social-Democrata da 
Finlândia e da respectiva Organização de Mulheres. 
É ainda, membro da Organização para a Educação de 
Operários e do Educação de Adultos do Movimento 
Cooperativo da Sociedade de Amizade Finlandia- 
-URSS e do Movimento Finlandês para a Pas. 

tos Simões expôs o que tem 
sido a acção do Conselho 
Mundial da Paz, o cpie tem 
sido a acção dc milhares de 
pessoas desde o apelo de Es- 
tocolmo, assinado por cientis. 
tas como Joliot-Curie, artis- 
tas como Picasso, escritores• 
como Ehrenbourg. Referiu 
igualmente o que foi a cora- 
josa actividade dos membros 
portugueses do Movimento da 
Paz sob a feroz repressão 
fascista, sob os governos de 
Salazar e Caetano que prati- 
cavam abertamente a política 

todds os povos explorados e 
oprimidos, de todos os povos 
do mundo, A luta dos povos 
oprimidos é solidária com a 
nossa luta. Reconhecemos nos 
inimigos dos povos do Chile 
ou do Vietname, nos inimigos 
dos povos de Espanha, da 
Grécia ou das colónias portu- 
guesas os nossos próprios ini- 
migos. Finalmente acentuou 
que a coexistência pacífica não 
é forma de qualquecr compro- 
misso entre classes antagóni- 
cas nem de abdicação ideo- 
lógica. A coexistência pacifica 

tamenfe um povo que há lon- 
gos anos sente a injustiça 
de uma guerra colonial atra- 

A intervenção do reverendo que clandestinamente tomou 
Gorr foi dc 1 i r an-t e mente conhecimento dos sofrimen- 
aplaudida, e entoadas uma tos impostos aos povos afri- 
vez mais as palavras de or- canos, apesar do carácter de 

«missão» com que o fascismo 
procurou a todo o transe pin- 
tá-la, Goor parafraseou a con- 
signa do movimento demo- 
crático e popular, dizendo, 
entre os aplausos dos assis- 
tentes: Os povos unidos ja- 
mais serão vcnri-Hos. Salien- 

na sua calorosa apologia da 
paz e da liberdade, da frater- 
nidade entre os povos de 
todo o mundo. Goor comen- 
tou, dando conta da sua sur- 
presa: Creio que falei em por- 
tuguês. A verdade é que as 

mereceram da parte da assis-. tou a urgência na construção 
de uma paz global, paz que 
passa pelo fim das guerras co- 
loniais, pelo fim do racismo, 
pelo reconhecimento dos di- 
reitos nacionais dos povos, 
pela irradicaçâo dos mono- 
pólios. por um desarmamento 
controlado. Uma das tarefas 
imediatas dos povos e, parti- 
cularmente, do Povo portu- 
guês — acentuou — é não 
à guerra; um não definitivo 
e irrevogável. 

Com Simonov e Goor deslo- 
caram - se ao Porto outros 
membros do Conselho Mun- 
dial da Paz: Woiciech Zukro- 
wski, escritor e deputado po- 
laco; Pirkko Tyolojarvi, de- 
putada social-democrata fin- 
landesa; Patrlce Gassembach, 
secretário nacional do Partido 
Radical da Esquerda (par- 
tido subscritor do Programa 
Comum da Esquerda fran- 
cesa) e Vladimir Peztsov, jor- 
nalista soviético. No aero- 
porto de Pedras Rubras, a 
delegação do C. M. P. foi re- 
cebida por membros do Con- 
selho Português da Paz e Coo. 
peraçâo. Santos Simões, 
Eduardo Ribeiro e Papiniano 
Carlos; representantes do 
Partido Comunista Português, 
do Movimento Democrático e 
do P. P. D. e muitas dezenas 
de jovens trabalhadores e es- 
tudantes. No comício, efec- 
tuado na sala «Estúdio», San- 

Nasceu há 25 a nos 

0 Movimento Mundial da Paz 

No ano de 1945 terminou a segunda guerra mun- 
dial, que causou milhões de vitimas e constitui ainda 
uni verdadeiro pesadelo, alimentando a angústia e o 
terror sob que a Humanidade ainda hoje vive. 

Como primeiro passo dado no sentido de alertar 
as consciências dos homens para o perigo de um novo 
conflito mundial, que as condições de guerra fria e 
a tensão internacional propiciavam, intelectuais de 
renome internacional reunidos em Fevereiro de 1949, 
lançaram um apelo aos Povos do Mundo para se uni- 
rem na Luta pela Construção da Paz e apoiarem a 
realização de um Congresso em Paris. 

Assinado por cientistas como Joliot-Curie, artistas 
como Picasso, escritores como Ehrenbourg, em breve 
esse apelo foi subscrito por 600 milhões de pessoas, de 
tal modo a Paz correspondia à grande aspiração dos 
Povos. 

O primeiro Congresso dos Partidários da Paz, que 
se veio a realizar em Paris em Abril desse ano, com 
a presença de 2198 delegados de 72 paises, foi uma 
jornada importante na Grande Batalha pela cons- 
trução da Paz. a Paz que uma pomba branca nascida 
sob o pincel de Picasso iria agora abrir as suas asas 
sobre o coração 'amargurado dos Homens. 

Nascido desta ampla mobilização das consciências 
dos povos para a luta efectiva pela Paz. foi criado 
em 1949 o Conselho Mundial da Paz, cujo 25." Aniver- 
sário foi celebrado em Paris no passado mês de Maio. 

O apelo do primeiro Congresso dos Partidários da 
Paz teve enorme repercussão no mundo inteiro, origi- 
nando outros Congressos, Conferências, Encontros e 
Manifestações em vários países. 

O recuo e a derrota da politica de coacção nuclear, 
o lento mas seguro triunfo da politica de coexistência 
pacifica entre Estados com regimens sociais e políticos 
diferentes, a política de desanuviamento, as vitórias 
obtidas pelos Movimentos de Libertação Nacional — 
na Coreia, no Vietname e em África — mostram o 
papel cada vez mais importante que o Movimento 
Mundial da Paz, encabeçado pelo Conselho Mundial 
da Paz, tem desempenhado na vida dos Povos. (Ex- 
tracto de um documento do Conselho Português da 
Paz e Cooperação) 

da guerra fria, servidores dos 
objectivos «revanchistas» do 
imperialismo. 

A luta pela paz em Portugal 

é a luta pelo fim da guerra 

colonial 

Na sua saudação à delega- 
ção do C, M. P. e, por inter- 
médio dela, aos partidários 
da paz de todo o mundo, o 
representante da Organização 
Regional do Norte do Partido 
Comunista Português, Angelo 
Veloso, membro do Comité 
Central, acentuou que os 
comunistas portugueses sem- 
pre apoiaram o Movimento 
Mundial da Paz. Muitos e 
muitos comunistas foram em 
Portugal perseguidos, presos, 
torturados e condenados por 
fazerem suas as consignas e 
os objectivos do movimento 
da paz. Acentuou igualmente 
que os comimistas portugue- 
ses sempre apoiaram a par- 
ticipação de Portugal na Con- 
ferência de Segurança e Coo- 
peração Europeia. Entende- 
mos que hoje estão criadas 
condições para que essa par- 
ticipação adquira novo relevo 
e importância, contribuindo 
para a resolução das dificul- 
dades criadas pelas forças 
que se opõem ao desanuvia- 
mento na Europa e no mun- 
do, Para os comunistas, a 
luta pela paz entrelaça-se e 
funde-se no conjunto das 
lutas do nosso povo, une-se 
indissoluvelmente à luta pelo 
pão, pela liberdade, pela de- 
mocracia e pela independên- 
cia nacional. Referiu que o 
Programa do PCP proclama 
que para a construção da de- 
mocracia em Portugal para 
realizar a obra grandiosa de 
aproveitamento dos recursos 
nacionais em benefício do 
Povo, para poder organizar 
uma vida livre e feliz, o Povo 
português deseja a paz, neces- 
sita dela e luta por ela. Lem- 
brando que na guerra morrera 
diariamente portugueses, que 
na guerra portugueses matam 
diariamente homens seus ir- 
mãos e que a guerra cria 
condições para uma campa- 
nha de intoxicação ideológica, 
chauvinista e patrioteira." An- 
gelo Veloso afirmou que a 
luta pela paz em Portugal é, 
antes de mais, a luta pelo fim 
da guerra colonial. Por uma 
longa e dura experiência sa- 
bemos — disse — que os inte- 
resses da classe operária e 
do Povo português são inse- 
paráveis dos interesses de 

é um produto e um factor do 
processo revolucionário mun- 
dial. As forças democráticas 
e revolucionárias estão vital- 
mente interessadas na defesa 
da paz. Para os comunistas, 
os focos de tensão são cria- 
dos pela própria natureza do 
imperialismo. A luta pela paz 
e pela coexistência pacífica 
é também a luta contra o tm- 
perialismo, é parcela essen- 
cial da luta pela indepen- 
dência nacional pela demo- 
cracia e pelo socialismo. 

0 que significa a guerra 

para o povo português 

Em nome do Movimento 
Democrático Português. Vir- 
gínia Moura salientou: O 
Povo português viu 45 por 
cento do seu orçamento des- 
viado para que os seus jovens 
fossem morrer ou matar ou- 
tros jovens que querem ser 
livres na terra que de direito 
lhes pertence. As montagens 
do aparelho fascista, com no- 
tícias fabricadas, procuravam 
encobrir os horrores dessa 
guerra e criar um clima de 
heróis. A realidade é outra: 
os militares que regressam 
são expressivas páginas desse 
inferno de morrer ou matar; 
as suas mensagens só falam 
no regresso; as notícias vindas 
de fora diziam-nos dos crimes 
que em nome da civilização 
se cometiam. Nem criancas 
escapavam. Por sua vez, Fá- 
tima Garcia, representante do 
Movimento da Juventude Tra- 
balhadora, acentuando que a 
juventude é contra as guer- 
ras de agressão imperialista 
e contra as guerras de domi- 
nação colonial referiu que, 
numa sociedade dividida em 
classes, não somos, nem po- 
deremos ser contra a guerra 
por princípio. Recusamo-nos 
a participar em guerras que 
tenham em vista a defesa da 
exploração e da opressão das 
classes trabalhadoras, mas 
estamos firmemente decidi- 
dos a participar nas primei- 

ras linhas dc qualquer guerra 
para a defesa da democracia 
e da liberdade. Estamos 
prontos para em qualquer 
momento, se for necessário, 
pegarmos em armas para li- 
quidar quaiquer tentativa fas- 
cista de voltar ao governo. 
Aludindo às guerras colo- 
niais, disse: A juventude por- 
tuguesa sabe que esta guerra 
é, em primeiro lugar, um 
crime contra os povos das 
colónias que, como nós, de- 
sejam a liberdade. Para a ju- 
ventude e o Povo português, 
significa a perda de cerca de 
10 mil vidas e dezenas de 
milhares de estropiados, o 
agravamento das condições 
de vida do povo trabalhador. 

A necessidade de pôr ter- 
mo às guerras coloniais e o 
reconhecimento inequívoco 
do direito dos povos colo- 
niais à independência foram 
igualmente expressos por 
João Fonseca, representante 
da União dos Sindicatos do 
Porto. João Resende, da 
União' dos Estudantes Comu- 
nistas, e por Maria José Ri- 
beiro, do Movimento das Mu- 
lheres Democráticas. Silas 
Cerqueira, que só a hora 
adiantada pôde comparecer 
no comício, fez uma porme- 
norizada exposição sobre os 
conceitos de autodetermina- 
ção e de independência, afir- 
mando que os povos se deter- 
minam por si próprios e que 
nenhum povo se pode sobre- 
por a outro para decidir da 
sua autodeterminação e inde- 
pendência. 

Intervieram ainda no comí- 
cio, saudando a delegação rio 
C. M. P., membros do Partido 
Socialista e do Partido Popu- 
lar Democrático, resnectiva- 
mente, António Cordeiro e 
Santos Silva, e também um 
representante do bispo do 
Porto, rev." Ferreira da Silva. 
Foram igualmente saudados 
os nomes dc Rui Luís Gomes 
e de Maria Lamas pelo con- 
tributo que estes dois demo- 
cratas deram ao Movimento 
Mundial da Paz não obstante 
as perseguições de oue fo- 
ram vítimas por parte do re- 
gime fascista. Encerrando o 
comício. Armando Castro, que 
presidiu, fez suas as palavras 
do cónego Goor: Em frente 
pela paz, em frente pela de- 
mocracia, em frente pela li- 
berdade. 

SESSÃO EM LISBOA 
O Teatro Sãp Luiz encheu-se 

na segunda-feira de uma au- 
diência mobilizada por uma 
ideia; a Paz. Uma ideia que to- 
dos concordaram ser urgente 
transformar em realidade con- 
creta, nomeadamente no caso 
que a nós, portugueses, mais 
directamente diz respeito — a 
guerra em Africa. 

Tratava-se de um comício 
promovido pela Comissão Por- 
tuguesa para a Paz e a Coope- 
ração e em que foram convi- 
dados de honra Os membros 
da delegação do Conselho 
Mundial da Paz. Além destes, 
encontravam-se na mesa Silas 
Cerqueira, que presidiu, Perei- 
ra de Moura e Carlos Cana- 
lhas, membros do Governo 
Piovisório, o camarada Bian- 
chi Teixeira, membro do 
Comité Central do nosso Par- 
tido, António José Proença, do 
Partido Socialista, Pedro Ro- 
seta, do Partido Popular De- 
mocrático, José Tengarrinha. 
do MDP, Graciete Caldeira, 
da Intersindical, Maria Luísa 
Costa Dias, do MDM, Gaspar 
Teixeira, Laura Lopes, Sérgio 
Ribeiro, Santos Simões, 
Abranches Ferrão c Urbano 
Tavares Rodrigues, da comis- 
são organizadora, padre Sam- 
paio (um dos perseguidos pa- 
dres de Macuti) , e represen- 
tantes da União dos Estudan- 
tes Comunistas, do Movimen- 
to da Juventude Trabalhadora 
e da Juventude Socialista, as- 
sim como um jovem natural 
de Angola, cuja presença -.a 
mesa assumiu particular signi- 
ficado. 

Foi lida uma mensagem do 
bispo de Nampula, solidari- 
zando-se com o espírito da 
reunião e os seus propósitos 
anticolonialistas. 

Os várioo oradores que se 
sucederam no uso da palavra 
— entre os quais os compo- 
nentes da delegação visitan- 
te— foram unânimes em .sa- 
lientar a necessidade de todos 
os povos se unirem na luta 
pela paz, pela liberdade e pela 
democracia, tendo sido parti- 
cularmente focada —e aplau- 
dida — a imperiosa urgência 
de terminar a guerra em Afri- 
ca. com a independência para 
os povos das colónias portu- 
guesas. Especiais aplausos su- 
blinharam as intervenções dos 
membros do Conselho Mun- 
dial da Paz, 

DISTRIBUIÇÃO DO «AVANTE!» 

À ATENÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES LOCAIS 00 PCP 

Solidta-se a todas as organizações do PCP que comuni- 
quem regularmente ao «Avante!» — Serviço dc Distribuição, 
ate cada terça - feira, as quantidades de íornais que oreten 
dem receber nessa semana. 

«Avante!» — Rua António Serpa. 26. 3.°. dt.V — Tele- 
fone 76 64 45 — Lisboa-I. 
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Constantin Símonov no «Avante!: 

«Os acontecimentos em Portugal trouxeram-nos 

grande aiegria, grandes esperanças» 

NÃO foi uma visita, a presença de Konstantin Simonov na Redacção do «Avan- 
te!». Foi um encontro. Encontro entre amigos, entre camaradas, que logo ao 
primeiro contacto descobrem múltiplos pontos de ligação, laços criados por 

combates comuns, travados embora em condições diferentes, em épocas diversas, 
nos vários pontos da Terra, no passado, no presente, no futuro. Foi tudo isto que 
sentimos ao conversar com Simonov, o metalúrgico que se tornou escritor nos anos 
ardentes da construção do socialismo na URSS, o soldado dos Exércitos que derrota- 
ram Hitler, o combatente da Pa* que nos seus livros nos transmite os sentimentos 
mais profundos do Homem soviético. 

Pergunta: O Camarada 
Constantin Simonov tem si- 
do durante toda a sua vida 
um ardente combatente an- 
tifascista. Gostaria que nos 
dissesse quais foram os senti- 
mentos que o assaltaram ao 
ter conhecimento do derruba- 
mento da ditadura fascista, 
em Portugal. Como foi aco- 

lhida essa notícia entre os 
soviéticos? 

Resposta: Tive grande ale- 
gria quando soube que em 
Portugal a ditadura fascista 
havia sido derrubada. Recor- 
dei os anos da minha juven- 
tude, recordei-me de mim 
próprio, recordei como o pro- 
blema da luta contra o fas- 

cismo era então o problema 
principal. Vi-me ainda estu- 
dante. No ano de 36 estava 
no Instituto de Literatura. Até 
aí trabalhara como serralhei- 
ro. Foi então que começaram 
os acontecimentos em Espa- 
nha. Todos os jovens da mi- 
nha idade queriam alistar-se 
como voluntários. Claro não 

foram todos. Foram só os 
aviadores, os tanquistas, os 
marinheiros, os tradutores... 
Nem todos podíamos ir pa- 
ra Espanha. Não sabíamos 
espanhol, não estávamos ain- 
da no Exército. Escrevi mui- 
to sobre a Espanha, sobre a 
Guerra Civil de Espanha, so- 
bre as brigadas internacio- 
nais. Escrevi muitos poemas 
e uma peça de teatro, tam- 
bém— «Um Rapaz da Nossa 
Cidade». Um dog heróis era 
um voluntário da guerra de 
Espanha. Escrevi tanto sobre 
a guerra de Espanha que os 
escritores se convenceram de 
que eu esivera lá. Era uma 
situação difícil para mim. Ti- 
nha vontade de dizer sim, 
sim, estive lá. Mas de facto 

ACORDOS PARA 0 DESANUVIAMENTO 

DURANTE a semana a reu- 
nião cimeira de Mosco- 
vo, ontem terminada, deu 

lugar a vários prognósticos 
c comentários. Alguns pessi- 
mistas. 

Os resultados obtidos vie- 
ram todavia, demonstrar que 
se continua avançando no ca- 
minho do desanuviamento, na 
procura das formas para al- 
cançar aquilo a que nós, co- 
munistas, chamamos a coe- 
xistência pacífica entre Esta- 
dos com regime social dife- 
rente. 

O caminho nem sempre é 
fácil. Há pontos de fric- 
ção. Há períodos de tra- 

vagem recuos parciais. Na 
Conferência de Segurança Eu- 
ropeia, os trabalhos_ emperra- 
ram com a obstrução de cer- 
tas delegações que pretendera 
impor condições aos países 
socialistas. Em Viena, na Con- 
ferência sobre o Desarmamen- 
to, as negociações para uma 
redução simultânea de tro- 

pas na Europa esbarram na 
pretensão dos países da OTAN 
de que sejam retirados 
2,5 vezes mais soldados da 
URSS do que dos EEUU... Nas 
negociações soviético-america- 
nas dos armamentos estraté- 
gicos também os progressos 
são difíceis, nor idêntica pre- 
tensão americana de manter 
uma superioridade militar. 

ASTA no entanto atentar 
B 

da Frente Nacional 

de libertação doVíetnam 

do Sul 

Assinada pelo Comité 
Central da Frente Nacio- 
nal de Libertação do Viet- 
nam do Sul recebemos 
a seguinte saudação, diri- 
gida ao Partido Comunis- 
ta Português: 

Saudamos com alegria 
as vitórias alcançadas pe- 
lo Partido Cotmimista e 
as forças democráticas 
portuguesas na luta con- 
tra a ditadura fascista 
em Portugal. Essas vitó- 
rias abriram um novo 
caminho no movimento 
democrático português e 
contribuem activamente 
para a luta dos povos do 
mundo contra o imperia- 
lismo. o velho e novo 
colonialismo assim como 
à defesa da paz na Eu- 
ropa e no mundo. 

Em nome da população 
sul-vietnamita e da Fren- 
te Nacional de Liberta- 
ção do Vietname do Sul, 
afirmamos o nosso apoio 
total à luta do Partido 
Comunista e do povo por- 
tuguês pela consolidação 
e desenvolvimento do re- 
gime democrático, pelo 
desmantelamento das for- 
ças fascistas e para pôr 
fim à guerra colonial em 
Africa. 

Que a amizade e a so- 
lidariedade entre os po- 
vos vietnamita e portu- 
guês se desenvolvam ca- 
da dia mais. 

na multiplicidade dos 
contactos conferências, 

encontros acordos, que se su- 
cedem e entrelaçam nara con- 
cluir que o processo de de- 
sanuviamento. desde a vira- 
gem assinalada pelo fim da 
guerra do Vietname, ganhou 
um impulso que dificilmente 
pode ser contido. 

O encontro de Nixon com 
Brejnev agora realizado, os 
acordos assinados em Mosco- 
vo, são nova etapa nessa via 
ascendente. E etapa importan- 
te. Especial destaque mere- 
cem as limitações acordadas 
para as armas balísticas es- 
tratégicas, a cessação das ex- 
periências • nucleares superio- 
res a 150 quilotoneladas, bem 
como, o apoio dos dois países 
para a rápida realização da 
última fase da Conferência de 
Segurança Europeia, ao mais 
alto nível. 

Não sendo espectaculares, 
estes acordos -definem a con- 
tinuidade, confirmam o em- 

penhamento. na política de 
melhoria das relações inter- 
nacionais que tem vindo a ser 
seguida pela URSS e pelos Es- 
tados Unidos. 

TORNAR irreversível o de- 
sanuviamento— é a ex- 
pressão actual que a 

URSS dá a este importante 
aspecto da sua política exter- 
na. Política hoje possível, co- 
mo demonstram os factos. 
Não por uma mudança na 
natureza do imperialismo 
mas por uma nova correlação 
de forças mundiais. «Os nossos 
dois países deslocaram-se du- 
ma atitude de confronto pa- 
ra o diálogo, e essa atitude 
conduz as duas nações a coo- 
perar, apesar das dificulda- 
des» — disse Nixon falando 
pela TV de Moscovo. 

OS detractores dessa polí- 
tica de desanuviamento 
vêem-se cada vez com 

menos argumentos. 
Do lado reaccionário esbo- 

roa-se o «slogan» do «perigo 
soviético», que serviu de su- 
porte à guerra fria quando 
a própria potência dominante 
da OTAN reconhece o diálo- 
go e a cooperação com a 
URSS como uma necessidade 
da vida internacional. 

Não menos desmentidos são 
os detractores da coexistên- 
cia pacífica a partir de posi- 
ções «esquerdistas». A atitu- 
de destes sectores ditos da 

esquerda no nosso país é bem 
esclarecedor, nesse aspecto. 

DIFICILMENTE se pode 
negar que o desanuvia- 
mento, os progressos da 

segurança na Europa foram 
factores que favoreceram 
grandemente a luta do povo 
português contra a ditadura 
fascista. O fim da guerra fria 
retirou aos fascistas portu- 
gueses alguns dos principais 
argumentos para pedir e re- 
ceber ajuda dos países impe- 
rialistas . 

Também agora, os passos 
dados para consolidar o de- 
sanuviamento para alargar a 
cooperação internacional, 
criam um clima altamente fa- 
vorável para que seja prosse- 
guido e levado até ao fim, sem 
intervenções estrangeiras, o 
processo de democratização 
da vida política portuguesa 
iniciado a 25 de Abril. 

E'" da maior importância 
pois, que também Portu- 
gal, pela sua parte, apli- 

cando a nova política externa 
definida pelo Programa do 
Governo Provisório, através 
dos seus representantes nas 
organizações, conferências e 
encontros internacionais (mui- 
to especialmente na Conferên- 
cia de Segurança Europeia e 
na ONU) participe, de forma 
activa, no processo mundial 
de desanuviamento e coope- 
ração. 

Os que tombaram aa luta 

não serão esquecidos 

No mome>nto em que o 
«Avante!» entrou nas má- 
quinas, acabavam de real i - 
zar-se duas homenagens a 

dois heróis do PCP ceifados 
pelas baias dos criminosos 
da PI DE. 

Um, Alfredo Dinis, 

«L' Humanité» 

saúda 

Por mofivo das primeiras pu- 
blicações legais do «Avatife!», o 
«Humanifé» saúda calorosamen- 
te o órgão central do Partido 
irmão de Portugal. 
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Assinada por Etienne Fa-jon, director do (ornai «L'Huma- 
mte», secretário do Comité Central e membro do Bureau 
Politico do ^Partido Comunista Francês, chegou-nos dirigi- 
da a Direcção do «Avante!», a seguinte saudação; 

«Queridos camaradas Impresso pela primeira vez 
na ilegalidade a 15 de Fevereiro 
de 1931, o «Avante!» jamais 
cessou depois dessa data e du- 
rante 43 anos de dura clandes- 
tinidade, de levar a Portuga] in- 
teire a voz do glorioso Partido 
Comunista. Os redactores, os ti- 
pógrafos, os difusores do «Avan- 
te!» enfrentaram a tortura, a 
prisão, a morte sob as balas da 
polícia política. Ninguém pode- 
rá esquecer os sacrifícios de José 
Gregório, Maria Machado. Dias 
Coelho, José Moreira.» 

{...I «Clarificar os dados du- 
ma situação política complexa, 
reunir as forças operárias, demo- 
cráticas e nacionais, apoiar as 
justas causas dos povos oprimi- 
das pelo colonialismo português, 
organizar a acção: o «Avante!» 
cumpriu, c cumpriu bem, a sua 
missão honrando a imprensa co- 
munista internacional. Hoje, o 
«Avante!» aparece à lux do dia 
em virtude duma vitória demo- 
crática para a qual largamente 
contribuiu e para continuar o 
combate nas novas condições, ao 
serviço da classe operária e do 
povo português. Fazemos votos 
para que se reforce a longa e 
fraternal solidariedade da luta 
entre o Partido Comunista Por- 
tuguês e o Partido Comunista 
Francês, entre os seus órgãos 
centrais «Avante!» e «L'Huma- 
vté». 

«Alex», de que falámos no 
nosso número anterior, as- 
sassinado com requintes <ie 
selvageria por uma brigada 
da PI DE comandada pelo 
famigerado josé Gonçalves; 
o outro, António Ferrei- 
ra Soares, o médico por- 
tuense cortado à metralha- 
dora por um outro sinistro 
bando de assassinos da 
PI DE, quando, na clandes- 
tinidade, vivia em Noguei- 
ra da Regedoura. 

De uma e de outra dare- 
mos notícia no próximo nú- 
mero do «Avante!». 

A visita 

de Mítterrand 

a Portugal 

François Mitterranã, pri- 
meiro-secretário do PS Fran- 
cês e candidato presidencial 
da aliança das forças da es- 
querda que reuniu como se 
sahe cerca de metade dos 
votos dos franceses, encon- 
tra-se em Portugal por qua- 
tro dias a convite do PSP. 

Na recepção àquele diri- 
gente socialista francês es- 
teve presente Vitoriano, do 
CC. do PCP. e no jantar que 
lhe foi oferecido pelo minis- 
tro Mário Soares esteve pre- 
sente Álvaro Cunhal, secre- 
tário geral do PCP. 

Mítterrand foi acolhido 
com simpatia nos seus con- 
tactos com o povo português 
designadamente no Porto e 
Coimbra e decerto a mesma 
simpatia o vai envolver no 
comício do Pavilhão dos Des- 
vrts, em Lisboa. 

Que a sua visita contribua 
vara uma maior aproxima- 
ção e unidade dos democra- 
tas portugueses são os nossos 
votos. 

O «Avante!» saúda o pri- 
meiro-secretário do PSF e 
deseja uma boa estadia em 
Forlugal. 

não estivera. Simplesmente, 
o meu coração, os meus pen- 
samentos estavam com a Es- 
panha, estavam com a jovem 
República espanhola e foi com 
dor que eu, e todos os sovié- 
ticos, vimos ali triunfar o fas- 
cismo. 

Durante a Grande Guerra 
Patriótica encontrei-me com 
alguns camaradas que haviam 
combatido em Espanha como 
voluntários. Talvez tenha in- 
teresse dizer-vos que o coro- 
nel soviético, que fora o úl- 
timo conselheiro militar a 
abandonar Madrid no ano de 
1939, foi o mesmo que, tendo 
combatido em Estalinegrado, 
prendeu o general nazi Von 
Paulus. Entre os dois aconte- 
cimentos — vitória do fascis- 
mo em Espanha, derrota do 
fascismo hitleriano na União 
Soviética — mediaram apenas 
4 anos. Esse soviético ficou 
para sempre ligado à luta con- 
tra o fascismo. Começou a 
combatê-lo em Espanha; der- 
rotou-o no nosso país. A guer- 
ra continuou durante todos 
esses anos. E nos nossos des- 
tacamentos de guerrilheiros 
combateram republicanos es- 
panhóis. Na Bielo Rússia, on- 
de lutei, lutaram muitos es- 
panhóis. Muitos dos meus 
amigos^ lutaram em Espanha. 
É por isso que toda a minha 
juventude está estreitamente 
ligada a recordações da luta 
contra o fascismo. 

A primeira vez que fui para 
a guerra foi em 1939, para 
a Mongólia. Lutávamos con- 
tra os imperialistas japone- 
ses. Mais tarde, combati na 
Grande Guerra Patriótica, dos 
primeiros aos últimos dias. 
Os primeiros disparos, as pri- 
meiras bombas que ouvi de- 
flagrar. foi no ano de 1939. 
Pela última vez ouvi-as em 
1970. no Vietnam. Em 1939 
as bombas eram japonesas. 
Em 1970. eram americanas. 
Foi tudo um longo processo... 

«Se é de armas na 
mão que se luta con- 
tra o fascismo, é na 
batalha o lugar do 
escritor. Combate- 
mos de armas na 
mão se for preciso, 
dando a vida, se ne- 
cessário, tal como 
combatemos com a 
palavra.» 

Por isso, para nós, antifas- 
cistas soviéticos, foi uma 
grande alegria quando soube- 
mos do triunfo do povo por- 
tuguês contra o fascismo. Eu 
já sou velho, já vi e vivi mui- 
to. mas lembro-me do conten- 
tamento indescritível da mi- 
nha filha, que tem 17 anos. 
Até saltou! Todos os meus ca- 
maradas e conhecidos tive- 
ram grande satisfação com 
o que se passou em Portugal 

Os acontecimentos de Abril 
trouxeram-nos grande alegria, 
muitas esperanças. O povo 
soviético, assim como sentiu 
um profundo desgosto com o 
golpe fascista no Chile, as- 
sim exultou de alegria com 
o 25 de Abril em Portugal. 

Pergunta: Que nos pode di- 
zer, camarada Simonov, sobre 
o papel do escritor nos pro- 
cessos revolucionários, em ge- 
ral, e na luta antifascista, em 
particular? 

Resposta: Nós, soviéticos, 
consideramos que o escritor 
está ao serviço do povo, é par- 
te integrante do povo. Por 
isso, se é de armas na mão 
que se luta contra o fascis- 
mo, o lugar do escritor é na 
batalha. Combatemnos de ar- 
mas na mão se íor preciso, 
dando a vida, se necessário, 
tal como combatemos com a 
palavra. 

Quanto à luta ideológica, 
penso que todos aqueles que 
amam verdadeiramente o seu 
povo e acreditam no futuro 
da Humanidade não podem 
de modo algum estar de acor- 
do com o fascismo, não po- 
dem aceitar a sua existência. 
Mesmo quando o fascismo to- 
ma o Pode. como no Chile, 
nós sabemos que historica- 
mente as suas horas estão 
contadas. O fascismo é um fe- 
nómeno temporário. Mais tar- 
de ou mais cedo acaba por 
ser vencido. Jamais podemos 
conceber o futuro da Huma- 
nidade com fascismo. Êu vi 
com os meus próprios olhos 
como foi derrotado o fascis- 
mo mais cruel que a Huma- 
nidade até hoje conheceu — 
o fascismo hitleriano. Cami- 
nhei por entre montes de cru- 
zes suásticas até aos joelhos. 
Cruzes que Hitler não che- 
gou já a dependurar no pei- 
to dos seus oficiais. Vi com 
os meus próprios olhos os ale- 
mães assinar a capitulação. 
Mas quatro anos antes tam- 
bém vira como os fascistas 
nos esmagaram impiedosa- 
mente, como matavam as nos- 
sas mulheres e as nossas 
crianças, como ocupavam a 
nossa terra, como nos corta- 
vam todos os caminhos. A mi- 
n;:a cxpcriCucia ãa vida diz 
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-me que mesmo o fascismo 
mais terrível pode ser venci- 
do se o povo estiver unido, 
pronto a fazer todos os sa- 
crifícios, disposto a passar por 
todas as provas e a não se 
deixar dominar. 
•Pergunta: Todas as suas 

obras, camarada Simonov, 

«Mesmo o fascis- 
mo mais terrível 
pode ser vencido se 
o povo estiver unido, 
pronto a fazer todos 
os sacrifícios, dis- 
posto a passar por 
todas as provas e a 
não se deixar domi- 
nar.» 

nos dão uma imagem do ho- 
mem soviético. Quais são, 
para si, os traços fundamen- 
tais do homem soviético dos 
nossos dias e da sociedade 
con temporânea? 

Resposta; Os homens sovié- 
ticos são como todos os ho- 
mens. Há homens mais inte- 
ligentes, outros menos, uns 
melhores, outros piores. Al- 
guns de vós, que já estive- 
ram na União Soviética, tive- 
ram ocasião de conhecer o 
nosso país e saber que é 
assim. 

O que importa destacar é 
o sentido em que se proces- 
sou a educação do povo so- 
viético depois da Revolução 
de Outubro. Os soviéticos fo- 
ram educados no sentido 
da responsabilidade e da 
da união. Cada um de nós 
sente-se responsável pela vi- 
da do país e sente-se for- 
temente unido aos demais. 
O essencial na vida do ho- 
mem soviético é o trabalho, 
o trabalho para a sociedade. 
Penso ser este o traço fun- 
damental do homem sovié- 
tico. 

Quando nos comícios çm 
que aqui participei fui apre- 
sentado e falei, as pessoas 
aplaudiram - me calorosamen- 
te, de pé. Eu sabia que não 
era pelo facto de ser escri- 
tor e que se estivesse ali, era 
roeu lugar, outro soviético, 
tê-lo-iam aplaudido com o 
mesmo calor. Era por ser um 
soviético. Eu, aqui, entre vós, 
sou apenas um dos muitos 
milhões de soviéticos, sou 
um representante do meu 
povo, que está fortemente 
unido nas suas decisões con- 
tra a guerra, pela paz, contra 
a injustiça social, contra o 
fascismo, pela democracia. 
É esta unidade de pensamen- 
to e de objectivos, é a atitu- 
de para com o trabalho, o 
trabalho colectivo, bem en- 
tendido, que na minha oni- 
não constituem as qualida- 
des essenciais do homem so- 
viético. O principal não é ser 
melhor ou pior, há homens 
bons e há homens maus tal 
como na nossa literatura há 
livros bons e livros maus. No 
resto, os soviéticos são como 
todos os homens, em qual- 
quer lugar no mundo. 

Pergunta* O estabelecimen- 
to das relações diplomáticas 
dc Portugal com a URSS cau- 
sou profunda alegria ao po- 
vo português. Quando f o i 
conhecida a notícia, nos 
comícios, em reuniões, em 
assembleias, os trabalhado- 
res. as massas populares sau- 
daram entusiasticamente esse 
acontecimento. Novas pers- 
pectivas se abrem agora para 
que os nossos dois povos se 

' possam conhecer melhor. O 
povo português desde há mui- 
to alimenta o desejo de conhe- 
cer de perto o grande país 
que foi o berço do socialis- 
mo. Tendo a URSS relações 
com tantos países e povos 
do mundo, como explica, 
Constantin Simonov, o inte- 
resse dos soviéticos nos con- 
tactos com o nosso povo, as- 
sim como toda a solidarieda- 
de que durante dezenas de 
anos nunca deixou de chegar 
até nós? 

Resposta: Portugal também 
tem relações com muitos ou- 
tros países, no entanto os 
portugueses têm particular 
interesse pela URSS. É pre- 
ciso ter em conta que duran- 
te dezenas de anos se viveu 
uma situação anormal. Entre 
os nossos dois povos não ha- 
via. quaisquer relações. Por- 
quê? Porque alguém estava 
interessado nisso, porque al- 
guém não queria isso. Para 
alguém, essas relações não 
interessavam a sua poiílica 

Logo que ruiu o muro colo- 
cado entre os nossos dois po- 
vos renasceu o desejo do es- 
tabelecimento de relações es- 
treitas, normais. Para nós, so- 
viéticos, é com interesse que 
procuramos, de certo modo, 
descobrir Portugal, sobretu- 
do o Portugal novo. Conhe- 
cemos o Portugal do passado, 
conhecemos, por exemplo, a 
literatura clássica portugue- 
sa, mas não conhecemos o 
Portugal contemporâneo. O 
estabelecimento de relações 
diplomáticas entre os nossos 
dois países reveste-se, portan- 
to, da maior importância. 
Para nós, Portugal é um 
país onde, ao longo de meio 
século, o povo disse «não!» ao 
fascismo. Sempre estivemos 
solidários com o povo portu- 
guês e a sua luta, com os 
combatentes pela democra- 
cia. Com profunda emoção 
acompanhámos diferentes 
acontecimentos ocorridos no 
vosso país. Lembro, entre ou- 
tros, a fuga de Peniche do 
camarada Alvaro Cunhal e de 
outros camaradas. Sempre 
admirámos a coragem, a luta 
clandestina dos miiitantes 
comunistas e de outros com- 
batentes pela democracia. 
Por isso, durante todos estes 
anos, a nossa simpatia e a 
nossa solidariedade foram 
para o povo que lutava tão 
duramente contra o fascisano. 
Regozijamo-nos muito com 
o_ estabelecimento das rela- 
ções diplomáticas porque 
elas abrem o caminho para o 
estabelecimento de relações 
económicas, culturais e cien- 
tíficas entre os nossos dois 
países. 

Pergunta: O camarada Cons- 
tantin Simonov veio ao nos- 

roental para a existência hu- 
mana. A guerra jamais pode 
ser aceite como um facto not. 
mal na vida da Humanidade. 
Não se pode aceitar como 
normal que cada um de nós 
pense deste modo: «Hoje náo 
dispararam contra mim, não 
nie mataram? Pois bem, quer 
dizer que está tudo em or- 
dem!» Não, não é assim que 
nós pensamos e vivemos! Ca- 
da um de nós sente que on- 
de quer que matem um ho- 
mem, matam uma parte de 

«Coda um de nós 
sente-se responsável 
peia vida do país e 
fortemente unido 
aos demais. O es- 
sencial na vida do 
homem soviético é 
o trabalho para a 
sociedade. Penso ser 
este o traço funda- 
mental do homem 
soviético.» 

«Para nós, soviéti- 
cos, Portugal é um 
país onde, ao longo 
de meio século, o 
povo disse «não!» 
ao fascismo!» 

so país como membro duma 
delegação do Conselho Mun- 
dial da Paz. Que represen- 
ta a Paz para os soviéticos? 

Resposta: Para nós a paz 
é uma situação em que ho- 
mens não matam outros ho- 
mens, em que não há guer- 
ras, nem mundiais, nem «lo- 
cais» (como agora se diz), 
nem grandes, nem pequenas. 
A paz é uma condição funda- 

nós. Se uma criança foi mor- 
ta. não importa onde, eu pen- 
so que essa criança pode ser 
meu filho. Se mataram uma 
mulher, eu penso que ela po- 
de ser a minha mãe. a mi- 
nha esposa ou a minha irmã. 

Os que matam, gostam de 
matar em silêncio. A nós ca- 
be tudo fazer para que ca- 
da crime cometido seja 
conhecido. O trabalho dos 
partidários da paz é tam- 
bém o de denunciar todos os 
crimes de guerra, não im- 
porta onde eles se cometam. 

Pergunta: Deseja o cama- 
rada Constantin Simonov di- 
rigir, através do «Avante!», al- 
gumas palavras ao povo por- 
tuguês? 

Resposta: Há sempre uma 
certa vaidade quando uma 
pessoa só, deseja muitas 
coisas. Mas há uma coisa 
que eu desejo muito e que, 
estou certo, é também dese- 
jado por qualquer cidadão 
soviético. Desejo que todas as 
vossas aspirações se tomem 
realidade. Desejo-vos, eu e to- 
dos os soviéticos, paz, pro- 
gresso, elevação do nível de 
vida, possibilidades iguais de 
trabalho para todos. É afi- 
nal, tudo o que simplesmente 
também queremos para nós. 
Desejamos felicidade ao povo 
português. 

Ferreira de Castro 

— um grande exemplo 

Foi curto percurso entre a 
câmara-ardente, no Jardim-Es- 
cola João de Deus e o cemité- 
rio dos Ingleses onde repou- 
sarão por algum tempo os res- 
tos mortais do escritor Ferrei- 
ra de Castro. 

Mas foi suficientemente ex- 
pressivo no seu real significa- 
do. Um testemunho eloquente 
do alto apreço pela sua obra, 
pela sua vida coerente e digna. 
Intelectuais, homens políticos, 
trabalhadores, jovens, mulhe- 
res, vieram testemunhar, no 
seu comovido silêncio, os sen- 
timentos de mágua provoca- 
do-, pela perda irreparável des- 
te grande obreiro da cultura 
portuguesa. 

«Ferreira de Castro — afir- 
mou Francisco Miguel, mem- 
bro do CC do PCP, em repre- 
sentação do nosso Partido na 
homenageai prestada rio cemi- 
tério— veio do povo e viveu 
sempre para o povo e esteve 
sempre ao lado dos que lutam 
pela democracia. 

«Com a morte de Ferreira 
de Castro, perde o povo por- 
tuguês um dos seus melhores 
amigos e a literatura portu- 
guesa um dos seus melhores 
cultores.» 

Usaram da palavra neste 
acto expressivo, junto à capela 
mortuária do cemitério dos In- 
gleses, o ministro da Comuni- 
cação Social, Raul Rego. o re- 
presentante do Partido Socia- 
lista, Armando Bacelar, Jaime 
Lopes Dias, presidente da 
Assembleia Geral do Jardim- 
-Escola João de Deus e por 
fim o poeta José Gomes Fer- 
reira, presidente da Associa- 
ção Portuguesa de Escritores, 
que afirmou: 

«Sempre o vi a favor dos hu- 
milhados comru os opresso- 

res, dos inocentes contra os 
carrascos, dos ofendidos con- 
tra os tiranos.» 

No Porto, logo após a » 
morte, na homenagem que lhe 
foi prestada pelos democratas, 
escritores, sindicatos e ho- 
mens políticos esteve presente 
uma delegação do PCP, com- 
posta pelos camaradas Angelo 
Veloso do CC e José Bernardi- 
no. suplente do CC. Este últi- 
mo, em nome dos comunistas 
portugueses, vincou o valor da 
obra literária de Ferreira de 
Castro, ligada ao seu país a à 
vida dos trabalhadores, salien- 
tando ao mesmo tempo a sua 
consequente posição de anti- 
fascista: 

«Tudo o que de válido se faz 
sob o fascismo no domínio da 
cultura e da arte — disse José 
Bernardino — foi obra dos an- 
tifascistas e democratas.» 

Oscar Lopes falou da vida a 
da obra do grande escritor, 
apontando-o como um nobili- 
tante exemplo. 

António de Macedo, do Par- 
tido Socialista, Raul de Castro 
e Virgínia de Moura evocaram 
o escritor coerente, o homem 
simples devotado ao povo. 

Ferreira de Castro foi um 
grande combatente. Um ho- 
mem integro e generoso, aber- 
to ao processo de renovação 
aue caracteriza a época histó- 
rica que vivemos. 

O seu brado de revolta, o 
seu clamor de liberdade e de 
justiça foram de projecção 
universal porque se identifica- 
ram com os sofrimentos e as- 
pirações do povo português, 
com a marcha dos povos para 
a sua emancipação. 

O «.Avante!» presta a sua 
sentida homenagem ao granel 
escritor desaparecido. 


